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COMISS]O

ECUØ(Î)

29 de Abril de 1998

(98/C 133/01)

Montante na moeda nacional para uma unidade:

Franco belga e
Franco luxemburguðs 40,7997ÙÙ

Coroa dinamarquesa 7,53958Ù

Marco alem}o 1,97681Ù

Dracma grega 347,915ÙÙÙ

Peseta espanhola 167,821ÙÙÙ

Franco francðs 6,62720Ù

Libra irlandesa 0,783136

Lira italiana 1952,54ÙÙÙÙ

Florim neerlandðs 2,22524Ù

Xelim austròaco 13,9102ÙÙ

Escudo portuguðs 202,588ÙÙÙ

Marca finlandesa 6,00057Ù

Coroa sueca 8,53100Ù

Libra esterlina 0,658153

Dölar dos Estados Unidos 1,09780Ù

Dölar canadiano 1,57710Ù

Iene japonðs 145,283ÙÙÙ

Franco suòço 1,64505Ù

Coroa norueguesa 8,21044Ù

Coroa islandesa 78,5476ÙÙ

Dölar australiano 1,69414Ù

Dölar neozelandðs 1,98195Ù

Rand sul-africano 5,54883Ù

A Comiss}o dispùe actualmente de um telex de resposta autom`tica que d` a cotaç}o das moedas mais
importantes. Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m {s 13 h do dia seguinte.

Procedimento de utilizaç}o:

—Ùchamar o telex no.  23789 em Bruxelas,

—Ùdar o seu pröprio número de telex,

—Ùintroduzir o cödigo «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta autom`tica, o qual transmite a
seguir as cotaçùes do ecu,

—Ùn}o interromper a transmiss}o cujo t~rmino ser` automaticamente assinalado pelo cödigo «ffff».

Nota:ÙA Comiss}o dispùe igualmente de telecopiadoras com respondedor autom`tico (com os no. s

296Ø10Ø97 e 296Ø60Ø11) que fornecem dados di`rios relativos ao c`lculo das taxas de convers}o apli-
c`veis no |mbito da polòtica agròcola comum.

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30.12.1978, p. 1), com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) no.  1971/89
(JO L 189 de 4.7.1989, p. 1).

Decis}o 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenç}o de Lom~) (JO L 349
de 23.12.1980, p. 34).

Decis}o no.  3334/80/CECA da Comiss}o, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23.12.1980,
p. 27).

Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20.12.1980, p. 23).

Regulamento (CEE) no.  3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20.12.1980,
p. 1).

Decis}o do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30.10.1981, p. 1).
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Preços m~dios e preços representativos dos vinhos de mesa nos diferentes locais de
comercializaç}o

(98/C 133/02)

[Fixados em 28 de Abril de 1998 em aplicaç}o do no.  1 do artigo 30o.  do Regulamento (CEE)
no.  822/87]

Locais de comercializaç}o
ECU

por % vol/hl
% do
POØo

Locais de comercializaç}o
ECU

por % vol/hl
% do
POØo

R I Preço de orientaç}o * 3,828

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Requena sem cotaç}o

Reus sem cotaç}o

Villafranca del Bierzo sem cotaç}oØ(Î)

Bastia sem cotaç}o

B~ziers 4,030 105Ø%

Montpellier 4,037 105Ø%

Narbonne 4,187 109Ø%

Nômes 4,052 106Ø%

Perpignan 3,550 93Ø%

Asti sem cotaç}o

Firenze sem cotaç}oØ(Î)

Lecce sem cotaç}o

Pescara 4,053 106Ø%

Reggio Emilia 5,066 132Ø%

Treviso sem cotaç}o

Verona (para os vinhos locais) 4,813 126Ø%

Preço representativo 4,135 108Ø%

R II Preço de orientaç}o * 3,828

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Calatayud sem cotaç}o

Falset sem cotaç}oØ(Î)

Jumilla sem cotaç}oØ(Î)

Navalcarnero sem cotaç}oØ(Î)

Requena sem cotaç}o

Toro sem cotaç}o

Villena sem cotaç}oØ(Î)

Bastia sem cotaç}o

Brignoles sem cotaç}o

Bari sem cotaç}o

Barletta sem cotaç}o

Cagliari 5,319 139Ø%

Lecce 3,394 89Ø%

Taranto sem cotaç}o

Preço representativo 4,338 113Ø%

ECU/hl

R III Preço de orientaç}o * 62,150

Rheinpfalz-Rheinhessen
(Hügelland) sem cotaç}o

A I Preço de orientaç}o * 3,828

Atenas sem cotaç}o

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Alc`zar de San Juan sem cotaç}o

Almendralejo 2,161 56Ø%

Medina del Campo sem cotaç}oØ(Î)

Ribadavia sem cotaç}o

Villafranca del Pened~s sem cotaç}o

Villar del Arzobispo sem cotaç}oØ(Î)

Villarrobledo 2,302 60Ø%

Bord~us sem cotaç}o

Nantes sem cotaç}o

Bari sem cotaç}o

Cagliari sem cotaç}oØ(Î)

Chieti 2,660 69Ø%

Ravenna (Lugo, Faenza) sem cotaç}o

Trapani (Alcamo) 2,381 62Ø%

Treviso sem cotaç}o

Preço representativo 2,460 64Ø%

ECU/hl

A II Preço de orientaç}o * 82,810

Rheinpfalz (Oberhaardt) 67,972 82Ø%

Rheinhessen (Hügelland) 65,527 79Ø%

Regi}o vinòcola do
Mosela luxemburguðs sem cotaç}o

Preço representativo 67,344 81Ø%

A III Preço de orientaç}o * 94,570

Mosel-Rheingau sem cotaç}o

Regi}o vinòcola do
Mosela luxemburguðs sem cotaç}o

Preço representativo sem cotaç}o

(Î)ÙN}o se tomou em consideraç}o a cotaç}o nos termos do artigo 10o.  do Regulamento (CEE) no.  2682/77.
*Ù Aplic`veis a partir de 1.2.1995.
o PO = Preço de orientaç}o.
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Comunicaç}o da Comiss}o sobre a aplicaç}o da Directiva 96/29/Euratom do Conselho, que fixa
as normas de segurança de base relativas { protecç}o sanit`ria da populaç}o e dos trabalhadores

contra os perigos resultantes das radiaçùes ionizantes

(98/C 133/03)

Para efeitos da aplicaç}o da Directiva 96/29/Euratom
do Conselho, de 13 de Maio de 1996, que fixa as normas
de segurança de base relativas { protecç}o sanit`ria da
populaç}o e dos trabalhadores contra os perigos resul-
tantes das radiaçùes ionizantesØ(Î), a Comiss}o, tendo
consultado o grupo de peritos cientistas a que alude o
artigo 31o.  do Tratado Euratom, deseja comunicar a se-
guinte informaç}o:

I.ÙObservaçùes gerais

A presente comunicaç}o tem por objectivo assistir os Es-
tados-membros na transposiç}o para o direito nacional
da Directiva 96/29/Euratom do Conselho, de 13 de
Maio de 1996, que fixa as normas de segurança de base
relativas { protecç}o sanit`ria da populaç}o e dos traba-
lhadores contra os perigos resultantes das radiaçùes ioni-
zantes, a seguir designada «directiva». A directiva re-
voga, com efeitos a partir de 13 de Maio de 2000, as
directivas relativas {s normas de segurança de base, ante-
riormente aprovadasØ(Ï).

A Comunicaç}o deve ser encarada como documento de
referðncia, porquanto os Estados-membros s}o vincula-
dos unicamente ao disposto na directiva.

A exposiç}o a radiaçùes ionizantes pode causar efeitos
nocivos para a saúde humana. A directiva cont~m pres-
criçùes visando a protecç}o dos trabalhadores e da popu-
laç}o em geral contra os perigos das radiaçùes ionizan-
tes, sem indevidamente limitar as utilizaçùes ben~ficas
das pr`ticas conducentes { exposiç}o radiolögica. A Co-
miss}o reconhece que todos os envolvidos na protecç}o
contra radiaçùes tðm de fazer juòzos de valor sobre a im-
port|ncia relativa de diferentes tipos de riscos e sobre o
equilòbrio entre riscos e benefòcios.

Nos termos do artigo 30o.  do Tratado que institui a Co-
munidade Europeia da Energia Atömica, a Comunidade
Europeia deve estabelecer normas de base relativas {
protecç}o sanit`ria da populaç}o e dos trabalhadores
contra os perigos resultantes das radiaçùes ionizantes.
Tais normas foram estabelecidas sob a forma de directiva
do Conselho.

As referidas directivas tiveram sempre em conta as reco-
mendaçùes da Comiss}o Internacional para a Pro-

(Î)ÙJO L 159 de 29.6.1996, p. 1.

(Ï)ÙNomeadamente, a Directiva 80/836/Euratom (JO LØ246 de
17.9.1980, p. 1; ediç}o especial portuguesa, tomo 12, fascò-
culo 3, p. 214), com as alteraçùes que lhe foram introduzi-
das pela Directiva 84/467/Euratom (JO LØ265 de 5.10.1984,
p. 4; ediç}o especial portuguesa, tomo 12, fascòculo 4, p.
125).

tecç}o contra as Radiaçùes Ionizantes (CIPRI) e da Co-
miss}o Internacional de Unidades e Medidas Radiolögi-
cas (ICRU), organizaçùes internacionalmente reconheci-
das pelas suas aferiçùes sobre a situaç}o verificada nos
respectivos domònios.

O documento CIPRI em que se baseia a directiva de
1996 ~ a publicaç}o no.  60, que cont~m as mais recentes
recomendaçùes gerais emitidas pela CIPRI em funç}o do
desenvolvimento contònuo no conhecimento cientòfico e
na pr`tica administrativa. Esse desenvolvimento, de natu-
reza evolutiva, n}o alterou fundamentalmente o sistema
de protecç}o recomendado pela publicaç}o CIPRI no.  26,
no qual se baseava a directiva de 1980/1984.

At~ 1984, a directiva relativa {s normas de base consti-
tuiu o único instrumento do direito derivado baseado no
artigo 31o.  do Tratado Euratom. Desde essa altura, ape-
sar de continuar a ser, paralelamente ao pröprio Tratado
Euratom, o elemento central do sistema de protecç}o
contra radiaçùes da Comunidade Europeia, foi comple-
tado por v`rios diplomas especòficosØ(Ð).

(Ð)Ù—ÙDecis}o 87/600/Euratom do Conselho, de 14 de De-
zembro de 1987, relativa a regras comunit`rias de troca
r`pida de informaçùes em caso de emergðncia radiolö-
gica (JO LØ371 de 30.12.1987, p. 76);

—ÙRegulamento (Euratom) no.  3954/87 do Conselho, de 22
de Dezembro de 1987, que fixa os nòveis m`ximos tole-
rados de contaminaç}o radioactiva dos g~neros alimentò-
cios e alimentos para animais na sequðncia de um aci-
dente nuclear ou de qualquer outro caso de emergðncia
radiolögica (JO LØ371 de 30.12.1987, p. 11), alterado
pelo Regulamento (Euratom) no.  2218/89 (JO LØ211 de
22.7.1989, p. 19);

—ÙDirectiva 89/618/Euratom do Conselho, de 27 de No-
vembro de 1989, relativa a informaç}o da populaç}o so-
bre as medidas de protecç}o sanit`ria aplic`veis e sobre o
comportamento a adoptar em caso de emergðncia radio-
lögica (JO LØ357 de 7.12.1989, p. 31);

—ÙDirectiva 90/641/Euratom do Conselho, de 4 de De-
zembro de 1990, relativa { protecç}o dos trabalhadores
externos sujeitos ao risco de radiaçùes ionizantes durante
a intervenç}o numa zona controlada (JO LØ349 de
13.12.1990, p. 21);

—ÙDirectiva 92/3/Euratom do Conselho, de 3 de Fevereiro
de 1992, relativa { fiscalizaç}o e ao controlo das transfe-
rðncias de resòduos radioactivos entre Estados-membros
e para dentro e fora da Comunidade (JO LØ35 de
12.2.1992, p. 24);

—ÙRegulamento (Euratom) no. 1493/93 do Conselho, de 8
de Junho de 1983, sobre transferðncias de subst|ncias ra-
dioactivas entre Estados-membros (JO LØ148 de
19.6.1993, p. 1);

—ÙDirectiva 97/43/Euratom do Conselho, de 30 de Junho
de 1997, relativa { protecç}o da saúde das pessoas contra
os perigos resultantes de radiaçùes ionizantes em exposi-
çùes radiolögicas m~dicas e que revoga a Directiva
84/466/Euratom (JO LØ180 de 9.7.1997, p. 22).
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A directiva n}o afecta as obrigaçùes gerais relativas {
protecç}o no trabalho, estabelecidas, por exemplo, na
Directiva 89/391/CEE do ConselhoØ(Ñ), relativa { aplica-
ç}o de medidas destinadas a promover a melhoria da se-
gurança e da saúde dos trabalhadores no trabalho. No
caso de disposiçùes mutuamente exclusivas, a directiva
Euratom tem prioridade sobre as directivas CEØ(Ò).

Uma das principais inovaçùes da directiva ~ a distinç}o
entre pr`ticas e intervençùes. Pr`ticas s}o as actividades
humanas que podem aumentar a exposiç}o a radiaçùes;
intervençùes s}o as actividades humanas destinadas a evi-
tar ou diminuir a exposiç}o a radiaçùes. Outros elemen-
tos novos s}o o acrescido reconhecimento do facto de
algumas exposiçùes devidas a actividades laborais envol-
vendo fontes de radiaç}o natural serem suficientemente
significativas para justificarem atenç}o, a adopç}o de
restriçùes de dose na optimizaç}o da protecç}o e os con-
ceitos de isenç}o e exposiç}o potencial. O desenvolvi-
mento do conhecimento cientòfico conduziu a novos
conceitos e quantidades na dosimetria e na protecç}o ra-
diolögica. Conduziu tamb~m ao abaixamento dos limites
de dose, { redefiniç}o de valores para aplicaç}o do dis-
posto em mat~ria de declaraç}o e autorizaç}o de pr`ticas
e a novos par|metros para o c`lculo das doses de radia-
ç}o externa, designadamente de neutrùes, e das incorpo-
raçùes de radionuclidos.

II.ÙComent`rios a alguns artigos da directiva (Ó)

a)ÙTäTULO I

Definiçùes

Artigo 1o.

As definiçùes referem-se aos termos utilizados na direc-
tiva. O anexo II inclui mais algumas. Sempre que neces-
s`rio, d}o-se orientaçùes sobre a sua interpretaç}o nos
coment`rios ao articulado.

i) A «exposiç}o acidental» j` n}o ~ limitada a exposi-
çùes em que seja excedido um dos limites de dose
estabelecidos para os trabalhadores expostos.

(Ñ)ÙJO LØ183 de 29.6.1989, p. 1.

(Ò)ÙVer artigo 232o. , no.  2, do Tratado CE.

(Ó)ÙO articulado referido nesta comunicaç}o ~ o da Directiva
96/29/Euratom do Conselho , de 13 de Maio de 1996.

ii) A «exposiç}o de emergðncia» n}o deve ser confun-
dida com as «exposiçùes especialmente autorizadas»,
uma vez que uma exposiç}o de emergðncia ~ a expo-
siç}o de um volunt`rio que executa uma acç}o ur-
gente de protecç}o (artigo 52o.). Uma exposiç}o es-
pecialmente autorizada consiste na exposiç}o, sujeita
a planificaç}o cuidadosa, de um trabalhador da cate-
goria A, que deve ser volunt`rio, tendo em vista a
execuç}o de operaçùes especòficas em circunst|ncias
excepcionais (artigo 12o.).

iii) «Dose equivalente» e «dose efectiva». A directiva uti-
liza as quantidades de protecç}o recomendadas pela
publicaç}o CIPRI no.  60, que substituem as anteriores
quantidades «equivalente de dose» e «(equivalente
de) dose efectiva». Note-se que a CIPRI indica que
«~ correcto considerar como aditivas as grandezas
ponderadas utilizadas pela CIPRI mas avaliadas em
momentos diferentes, apesar da utilizaç}o de valores
diferentes para os factores de ponderaç}o. A CIPRI
n}o recomenda que se procure corrigir os valores an-
teriores. ^ tamb~m correcto adicionar valores de
equivalente de dose aos de dose equivalente e valores
de equivalente de dose eficaz aos de dose efectiva
sem qualquer ajustamento».

iv)ÙO conceito introduzido de «detrimento da saúde» in-
clui a probabilidade de cancro fatal, de efeitos here-
dit`rios graves e de cancro n}o fatal, bem como a
perda relativa de esperança de vida.

v) «Perito qualificado». No anexo I da presente comu-
nicaç}o s}o apresentadas directrizes sobre a forma-
ç}o b`sica e complementar dos peritos qualificados.

vi)Ù«Empresa». As obrigaçùes estabelecidas no tòtulo VI
para a protecç}o dos trabalhadores expostos e respei-
tantes aos requisitos aplic`veis aos locais de trabalho
incumbem { empresa legalmente respons`vel pela
pr`tica. Num determinando local de trabalho pode
ser efectuada mais de uma pr`tica, por v`rias empre-
sas ou empregadores. Neste contexto ~ de referir que
a directiva n}o afecta as obrigaçùes dos empregado-
res estabelecidas na Directiva 89/391/CEE do Con-
selho, de 12 de Junho de 1989, relativa { aplicaç}o
de medidas destinadas a promover a melhoria da se-
gurança e da saúde dos trabalhadores no trabalhoØ(Ô).

(Ô)ÙJO LØ183 de 29.6.1989, p. 1.
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b)ÙTåTULO II

\mbito de aplicaç}o

Artigo 2o.

A directiva n}o ~ aplic`vel { exposiç}o ao rad}o presente
nas habitaçùes, relativamente ao qual existe uma reco-
mendaç}o da Comiss}oØ(Õ), nem { exposiç}o, essencial-
mente n}o control`vel, {s fontes de radiaç}o natural.

c)ÙTäTULO III

Declaraç}o e autorizaç}o das pr`ticas

Artigo 3o.

Declaraç}o implica a apresentaç}o de um documento
destinado a comunicar ou notificar as autoridades com-
petentes da intenç}o de levar a efeito uma pr`tica. No
no.  2 do artigo 3o.  e no anexo I s}o especificadas as cir-
cunst|ncias nas quais as autoridades competentes podem
decidir que a declaraç}o n}o ~ necess`ria. Os Estados-
-membros podem adoptar valores diferentes dos previstos
no quadro A do anexo I, em circunst|ncias especiais e
sob condiçùes especòficas.

Artigo 4o.

Por autorizaç}o pr~via entende-se a permiss}o concedida
pela autoridade competente numa notificaç}o escrita in-
dividual ou por diploma legislativo de car`cter indivi-
dual, de levar a efeito uma pr`tica. Implica a apreciaç}o
individual dos casos, por parte das autoridades compe-
tentes.

Os Estados-membros n}o s}o obrigados a exigir uma au-
torizaç}o pr~via para certas pr`ticas isentas da obrigaç}o
de declaraç}o, como referido no no.  2 do artigo 3o.  e no
no.  3, alònea a), do artigo 4o. , bem como no caso de pr`ti-
cas, autorizadas em conformidade com as condiçùes pre-
vistas na legislaç}o nacional, para as quais n}o seja con-
siderado necess`rio examinar os casos individuais devido
ao risco reduzido de exposiç}o humana, como referido
no no.  3, alònea b), do artigo 4o.  Nos termos do no.  1 do
artigo 3o. , neste último caso as pr`ticas devem ser decla-
radas {s autoridades competentes.

A autorizaç}o ~ sempre necess`ria, sejam quais forem as
circunst|ncias, para as pr`ticas referidas no no.  1, alòneas
b) e d), do artigo 4o.

O no.  5 do artigo 6o.  identifica as pr`ticas que n}o s}o
autorizadas em quaisquer circunst|ncias.

(Õ)ÙRecomendaç}o 90/143/Euratom da Comiss}o, de 21 de Fe-
vereiro de 1990, relativa { protecç}o da populaç}o contra a
exposiç}o interior ao rad}o (JO L 80 de 27.3.1990, p. 26).

Artigo 5o.

Este artigo reporta-se { eliminaç}o, { reciclagem e { reu-
tilizaç}o de subst|ncias ou materiais radioactivos.

Requer-se autorizaç}o pr~via para eliminaç}o, recicla-
gem ou reutilizaç}o de materiais que contenham subst|n-
cias radioactivas envolvidas em pr`ticas sujeitas a decla-
raç}o ou autorizaç}o pr~via. Os materiais em causa po-
dem, n}o obstante, ser dispensados do disposto na direc-
tiva, sob condiç}o de se respeitarem os nòveis de isenç}o
estabelecidos pelas autoridades nacionais competentes.
Estes nòveis de isenç}o ser}o estabelecidos de acordo
com os crit~rios fixados no anexo I e podem ser gen~ri-
cos ou fixados caso a caso. O termo «isenç}o» refere-se
a material previamente sujeito a controlo regulamentar
no |mbito das actividades que deram origem { elimina-
ç}o, { reciclagem ou { reutilizaç}o. Por sua vez, a dis-
pensa de declaraç}o nos termos do no.  2 do artigo 3o.  in-
cide no material que n}o carece de ser sujeito a controlo
regulamentar.

O no.  2, alònea f), do artigo 3o.  garante que as actividades
humanas envolvendo materiais contaminados em resul-
tado de descargas autorizadas n}o carecem de declara-
ç}o.

Na perspectiva do mercado interno, ~ altamente desej`-
vel uma abordagem harmonizada da evoluç}o dos nòveis
de isenç}o. Por conseguinte, a Comiss}o prestar` orien-
taç}o t~cnica {s autoridades nacionais competentes no
estabelecimento destes nòveis. Com o apoio dos peritos
cientistas a que alude o artigo 31o.  do Tratado Euratom,
a Comiss}o est` a preparar uma vers}o revista do guia
t~cnico (1988) de nòveis de isenç}o para material de reci-
clagem resultante da desactivaç}o de instalaçùes nuclea-
resØ(Ö). Outros guias t~cnicos se seguir}o.

d)ÙTäTULO IV

Justificaç}o, optimizaç}o e limitaç}o de dose das pr`ticas

Artigo 6o.

Este artigo fixa os princòpios b`sicos da protecç}o radio-
lögica, requerendo, por conseguinte, que os Estados-
-membros baseiem os seus procedimentos nesses princò-
pios (designadamente, justificaç}o, optimizaç}o e limita-
ç}o de dose).

(Ö) Radiation protection no.  43: Radiological protection criteria for
the recycling of materials from the dismantling of nuclear ins-
tallations, Luxemburgo 1988.
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A determinaç}o da justificaç}o de quaisquer novas cate-
gorias ou tipos de pr`ticas ~ do foro dos Estados-mem-
bros. Deve ocorrer o mais cedo possòvel antes da intro-
duç}o do tipo de pr`tica, para reduzir a influðncia dos
custos j` envolvidos na pesagem dos factores econömicos
e sociais contra o detrimento da saúde. Relativamente a
uma nova categoria ou tipo de pr`tica, o respeito deste
princòpio pode presumir-se com segurança pela existðncia
ou pelo estabelecimento de normas especificamente inci-
dentes nessa categoria ou tipo de pr`tica. O no.  5 enuncia
diversas pr`ticas consideradas a priori n}o justific`tiveis
em quaisquer circunst|ncias. A nova disposiç}o introdu-
zida pelo no.  2 do artigo 6o.  reflecte a possibilidade de ter
de se rever a justificaç}o de categorias ou tipos de pr`ti-
cas existentes. Se se tiver de considerar injustificada uma
pr`tica existente, pode ainda aceitar-se um peròodo de
transiç}o, com base num equilòbrio cuidadosamente pon-
derado entre os benefòcios econömicos, sociais ou outros
e o detrimento da saúde.

A optimizaç}o requer que as exposiçùes resultantes das
pr`ticas sejam mantidas a um nòvel t}o baixo quanto ra-
zoavelmente possòvel, inferior aos limites prescritos,
tendo em conta os factores econömicos e sociais. S}o
bastante variadas as t~cnicas para julgar a necessidade de
reduzir ainda mais a exposiç}o, { luz do razo`vel. In-
cluem a ajuda formal na tomada de decisùes, como an`-
lises de custos-benefòcios, etc., mas ~ mais comum basea-
rem-se nos parecer profissionais. O princòpio deve ser
aplicado a partir da fase de projecto, passando por todas
as restantes fases, at~ { desactivaç}o ou eliminaç}o final
das fontes.

O terceiro princòpio exige que o somatörio das doses de
todas as pr`ticas em quest}o n}o exceda limites de dose
especificados. As consideraçùes que levaram ao estabele-
cimento dos limites de dose constam da publicaç}o no.  60
da CIPRI. Os limites de dose destinam-se a proteger os
indivòduos mais expostos que, no caso da populaç}o em
geral, s}o definidos como o «grupo de referðncia da po-
pulaç}o» (artigo 1o.).

Artigo 7o.

O conceito de restriç}o de dose foi introduzido na publi-
caç}o no.  60 da CIPRI, no contexto da optimizaç}o da
protecç}o. N}o confundir «restriç}o de dose» com «li-
mite de dose». Trata-se essencialmente de um tecto para
o valor previsto das doses individuais de uma fonte, de
uma pr`tica ou de uma funç}o, o qual pøde determi-
nar-se como aceit`vel no processo de optimizaç}o da
protecç}o relativamente a essa fonte, pr`tica ou funç}o.

As restriçùes de dose podem ser estabelecidas e utilizadas
pelas empresas como auxiliar para optimizaç}o da pro-
tecç}o na fase de projecto ou planeamento. Podem tam-
b~m ser estabelecidas pelas autoridades, particularmente
no contexto da exposiç}o do público. Podem ser objecto
de debates entre as empresas e as autoridades.

O relatörio de um grupo de peritos da Agðncia de Ener-
gia Nuclear da Organizaç}o de Cooperaç}o e Desenvol-
vimento Econömico (OCDE) e da Comiss}o Europeia,
publicado pela OCDE em 1996Ø(ÎÍ), cont~m um guia so-
bre a utilizaç}o deste novo conceito.

Artigo 9o.

A directiva reduziu o limite de dose efectiva para os tra-
balhadores expostos de 50 mSv por ano para 100 mSv
por um peròodo de cinco anos consecutivos, na condiç}o
de n}o se ultrapassar uma dose efectiva m`xima de 50
mSv em cada ano.

Desde que respeitem o limite de 100 mSv num peròodo
de cinco anos consecutivos, os Estados-membros podem
optar por um valor anual. Neste caso, o limite de dose
efectiva seria de 20 mSv por ano. Se um Estado-membro
decidir adoptar limites de dose mais rigorosos, deve se-
guir o disposto no artigo 54o.  da directiva.

Os limites de dose equivalente para o cristalino, a pele,
as m}os, os antebraços, os p~s e os tornozelos man-
tðm-se inalterados, porquanto visam proteger contra
efeitos deterministas relativamente aos quais as informa-
çùes cientòficas indicam que n}o s}o necess`rias altera-
çùes. Todavia, o limite para a pele aplica-se agora { dose
m~dia numa superfòcie de 1Øcm2, independentemente da
`rea exposta. A observ|ncia unicamente do limite de
dose efectiva nem sempre ~ suficiente para prevenir a
ocorrðncia de efeitos deterministas sobre certos örg}os
ou tecidos. ^, pois, necess`rio garantir que tanto o limite
de dose efectiva como os limites de dose equivalentes se-
jam observados.

Artigo 10o.

O artigo 10o.  visa proteger as crianças amamentadas ou
as crianças em gestaç}o atrav~s de disposiçùes especòficas
aplic`veis {s condiçùes de trabalho da mulher gr`vida ou
lactante.

No no.  1, alònea b), do artigo 22o. , s}o enumeradas as
informaçùes adicionais que devem ser transmitidas {s
mulheres.

(ÎÍ) Considerations on the Concept of Dose Constraint, Paris
1996.

C 133/6 30.4.98Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Artigo 12o.

As exposiçùes especialmente autorizadas substituem as
exposiçùes excepcionais planeadas da Directiva 80/836/
/Euratom. A experiðncia provou que as exposiçùes ex-
cepcionais planeadas, nos termos da directiva de 1980,
foram muito raramente aplicadas (se o foram). Uma ex-
posiç}o especialmente autorizada envolveria a exposiç}o
acima de um dos limites de dose para os trabalhadores
expostos estabelecidos pela legislaç}o nacional em con-
formidade com o artigo 9o.

A directiva dispùe que os nòveis m`ximos de exposiç}o
resultantes das exposiçùes especialmente autorizadas tðm
de ser definidos caso a caso pelas autoridades competen-
tes. N}o ~ indicado qualquer tecto para esses nòveis,
dado o risco de o mesmo poder ser interpretado como
valor geralmente toler`vel.

O no.  2 do artigo 12o.  deve ser interpretado em conjunto
com os artigos 35o.  e 36o. , relativos ao controlo especial
dos trabalhadores expostos.

Artigo 13o.

A directiva reduziu o limite de dose efectiva para os
membros do público de 5 mSv para 1 mSv por ano; em
circunst|ncias especiais, pode ser autorizada uma dose
efectiva mais elevada num mesmo ano, desde que a dose
m~dia ao longo de cinco anos consecutivos n}o exceda
1 mSv por ano.

Os limites de dose equivalente para o cristalino e para a
pele mantðm-se inalterados, porquanto visam proteger
contra efeitos deterministas relativamente aos quais as in-
formaçùes cientòficas indicam que n}o s}o necess`rias al-
teraçùes. Todavia, o limite para a pele aplica-se agora {
dose m~dia numa superfòcie de 1Øcm2, independente-
mente da `rea exposta. Considera-se que j` n}o s}o ne-
cess`rios limites de dose equivalente para as m}os, ante-
braços, p~s e tornozelos. A observ|ncia unicamente do
limite de dose efectiva nem sempre ~ suficiente para pre-
venir a ocorrðncia de efeitos deterministas sobre certos
örg}o ou tecidos. ^, pois, necess`rio garantir que tanto o
limite de dose efectiva como os limites de dose equiva-
lente sejam observados.

Os limites de dose aplicam-se ao somatörio das doses
para os membros do público devidas { exposiç}o a todas
as fontes assinal`veis durante um ano e atrav~s de todas
as vias de exposiç}o.

Artigo 14o.

Este artigo exige a optimizaç}o da protecç}o, n}o sö em
relaç}o aos indivòduos mas tamb~m em relaç}o { totali-
dade da populaç}o.

O segundo par`grafo exige a avaliaç}o regular da totali-
dade das contribuiçùes para a exposiç}o da populaç}o
em resultado de pr`ticas, com o objectivo de permitir {s
autoridades competentes e {s empresas identificar as ten-
dðncias no padr}o de exposiç}o, principalmente nos ca-
sos em que possam justificar-se acçùes destinadas a redu-
zir as doses. Ver tamb~m artigo 45o.

e)ÙTäTULO V

C`lculo da dose efectiva

Artigos 15o.  e 16o.

Este tòtulo refere-se aos valores e relaçùes indicados no
anexo II e aos coeficientes de dose indicados no anexo
III, a utilizar para o c`lculo das doses efectivas e das
doses equivalentes. Os elementos desses anexos e os qua-
dros adjuntos { presente comunicaç}o foram extraòdos
do mais recente trabalho pertinente da ICRU e da
CIPRI e reflectem o estado actual do conhecimento
cientòfico. Conquanto as autoridades competentes pos-
sam autorizar a utilizaç}o de m~todos equivalentes (ar-
tigo 15o.), recomenda-se que tais m~todos sejam conso-
nantes com as directrizes cientòficas internacionalmente
reconhecidas.

Relativamente ao c`lculo da dose efectiva por exposiç}o
interna, o anexo III indica os coeficientes de dose para
diferentes formas quòmicas e fòsicas dos radionuclidos
enunciados e os correspondentes valores dos par|metros.
Na ausðncia de informaç}o especòfica, utilizar-se-}o por
defeito os par|metros indicados. Por outro lado, ha-
vendo informaç}o que permita um c`lculo mais correcto
dos valores dos par|metros e dos correspondentes coefi-
cientes de dose, as autoridades competentes podem auto-
rizar a utilizaç}o dessa informaç}o para calcular a dose
efectiva relativa aos trabalhadores e { populaç}o em ge-
ral.

No contexto supra, o último par`grafo da secç}o B do
anexo III incide na escolha dos valores dos par|metros
no caso dos coeficientes de dose de inalaç}o para a po-
pulaç}o. As directrizes internacionais aludidas s}o agora
identificadas no quadro 1 do anexo II da presente comu-
nicaç}o.

No primeiro par`grafo da secç}o B do anexo III, de-
clara-se que os coeficientes de dose para a populaç}o s}o
tamb~m dados para aprendizes e estudantes na faixa et`-
ria dos 16 aos 18 anos. Se bem que assim se contemple a
dependðncia dos coeficientes de dose em relaç}o { idade,
pode ser útil, em algumas circunst|ncias, verificar se os
par|metros por defeito utilizados para a populaç}o s}o
adequados {s formas fòsicas e quòmicas sob as quais os
radionuclidos ocorrem no local de trabalho. O artigo 15o.
permite que os Estados-membros autorizem a utilizaç}o
de coeficientes de dose para trabalhadores sempre que
tal se comprove mais apropriado.
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f)ÙTäTULO VI

Princòpios fundamentais de protecç}o operacional dos
trabalhadores, aprendizes e estudantes expostos para efei-

tos de pr`ticas

Artigo 17o.

Em conformidade com a Directiva 89/391/CEE do
Conselho, de 12 de Junho de 1989, relativa { aplicaç}o
de medidas destinadas a promover a melhoria da segu-
rança e da saúde dos trabalhadores no trabalhoØ(ÎÎ), a
alònea a) do artigo 17o.  exige uma avaliaç}o pr~via do
risco radiolögico para os trabalhadores expostos. Esta
avaliaç}o deve ser vista como o primeiro passo para a
identificaç}o das medidas de protecç}o exigidas, in-
cluindo a classificaç}o dos locais de trabalho e dos traba-
lhadores.

A alònea b) do artigo 17o. , respeitante { classificaç}o dos
locais de trabalho em diversas zonas, introduz o conceito
de exposiç}o potencial, conforme a definiç}o constante
do artigo 1o.  Exemplo de exposiç}o potencial ~ a resul-
tante do mau funcionamento do dispositivo de bloqueio
do acesso ao feixe de uma instalaç}o de irradiaç}o.
Qualquer exposiç}o resultante de tal eventualidade seria
considerada como acidental. As exposiçùes que possam
resultar de ocorrðncias com probabilidade relativamente
elevada e que contribuam com pequenos incrementos
para as doses inerentes nas condiçùes normais de traba-
lho podem ser consideradas como resultando das condi-
çùes normais de trabalho. Exemplo de tais exposiçùes
s}o as resultantes do derrame de um medicamento radio-
farmacðutico num laboratörio de medicina nuclear.

Artigos 18o.  a 20o.

Estes artigos enunciam as disposiçùes de aplicaç}o do ar-
tigo 17o. . O no.  2 do artigo 18o.  obriga a distinguir entre
`reas controladas e `reas vigiadas, essencialmente numa
perspectiva de gest}o. Visa facilitar a organizaç}o pr`tica
da protecç}o contra radiaçùes, proporcionalmente ao
risco radiolögico. Chama tamb~m a atenç}o dos traba-
lhadores para as condiçùes particulares do local de tra-
balho e alerta-os para as suas responsabilidades no que
respeita { protecç}o radiolögica.

Devem ser estabelecidas `reas controladas em que os tra-
balhadores s}o obrigados a seguir normas especialmente
relacionadas com a protecç}o radiolögica, e n}o simples-
mente com base numa fracç}o determinada do limite de
dose. S}o necess`rias normas especiais com base em con-
sideraçùes de risco radiolögico, incluindo a dose previsò-
vel para os trabalhadores, o possòvel alastramento da
contaminaç}o e as exposiçùes potenciais.

(ÎÎ)ÙJO LØ183 de 29.6.1989, p. 1.

A directiva n}o obriga a que as `reas controladas sejam
rodeadas por `reas vigiadas nem a que as `reas vigiadas
existam unicamente nos limites das `reas controladas.

Artigo 21o.

Mant~m-se a classificaç}o dos trabalhadores expostos
nas categorias A e B, no intuito de simplificar a organi-
zaç}o do trabalho e garantir que os trabalhadores te-
nham conhecimento tanto do seu pröprio estatuto como
das condiçùes que podem existir no seu local de traba-
lho. Contribui igualmente para garantir que as medidas
de protecç}o radiolögica dos trabalhadores sejam adap-
tadas aos riscos ligados ao seu trabalho e {s suas condi-
çùes de trabalho.

Artigo 28o.

Apenas no caso dos trabalhadores da categoria A a di-
rectiva obriga { elaboraç}o de um registo dos resultados
da monitorizaç}o individual. Os Estados-membros po-
dem, todavia, exigir a elaboraç}o de tais registos para
outras pessoas sujeitas a monitorizaç}o individual.

O registo individual deve conter as doses calculadas ou
medidas, com a seguinte discriminaç}o:

—Ùdoses recebidas rotineiramente (artigo 25o.),

—Ùdoses recebidas no contexto de exposiçùes especial-
mente autorizadas (artigo 12o.),

—Ùdoses recebidas em consequðncia de acidente (artigo
26o.),

—Ùdoses recebidas em consequðncia de exposiçùes de
emergðncia (artigo 27o.) e

—Ùdoses recebidas por exposiç}o a fontes de radiaç}o
natural durante actividades laborais declaradas como
merecendo cuidado (artigo 41o.), por decis}o dos Es-
tados-membros.

O registo individual de dose deve incluir igualmente rela-
törios sobre as circunst|ncias de uma exposiç}o acidental
ou de emergðncia e as medidas tomadas [artigo 28o. ,
no.  2, alònea b)].

Para cada trabalhador da categoria A ser` criada uma
ficha m~dica separada, conforme dispùe o artigo 34o.

Artigo 29o.

O no.  2 do artigo 29o.  exige que os Estados-membros de-
finam as formas de comunicaç}o dos resultados da mo-
nitorizaç}o individual, nos termos da sua regulamenta-
ç}o nacional relativa a confidencialidade e privacidade.

C 133/8 30.4.98Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



Artigos 31o.  a 37o.

Um dos objectivos do controlo m~dico dos trabalhadores
da categoria A ~ garantir a aptid}o sanit`ria do trabalha-
dor para o exercòcio das suas funçùes. O m~dico apro-
vado que efectua o controlo deve, pois, dispor da infor-
maç}o necess`ria sobre essas funçùes e respectivas condi-
çùes de execuç}o.

A natureza dos exames periödicos depender` do tipo de
trabalho efectuado e do estado de saúde do trabalhador.

Pode, por exemplo, ser necess`ria atenç}o especial nas
seguintes situaçùes:

—Ùporte obrigatörio de equipamento de protecç}o respi-
ratöria pelos trabalhadores,

—Ùmanipulaç}o inevit`vel, por parte de trabalhadores
com doenças ou lesùes de pele, de subst|ncias radio-
activas que n}o se encontrem sob a forma de fontes
seladas,

—Ùocorrðncia reconhecida de perturbaçùes psicolögicas
entre os trabalhadores.

g)ÙTäTULO VII

Aumento significativo da exposiç}o devida a fontes
de radiaç}o natural

Artigos 40o.  a 42o.

Em alguns casos, a exposiç}o dos trabalhadores e da po-
pulaç}o a fontes de radiaç}o natural no contexto de acti-
vidades laborais ~ suficientemente elevada para justificar
a adopç}o de medidas de protecç}o radiolögica destina-
das a monitorizar, controlar e reduzir essa exposiç}o.
S}o exemplos a exposiç}o ao rad}o em locais de traba-
lho identificados e a exposiç}o devida ao trabalho envol-
vendo grandes quantidades de material com concentra-
çùes de actividade substancialmente acima dos nòveis
normais de radionuclidos naturais na crusta terrestre.
Entre os materiais com elevadas concentraçùes de activi-
dade, incluem-se o fosfato natural, as terras raras, as es-
cörias e os resòduos das indústrias do petröleo e do g`s.
Como as possibilidades de aplicar medidas de protecç}o
no |mbito destas exposiçùes podem variar consideravel-
mente em funç}o, por exemplo, das condiçùes de traba-
lho, bem como entre os Estados-membros e mesmo a nò-
vel nacional, a directiva deixa uma ampla margem aos
Estados-membros em mat~ria das medidas a tomar.

A directiva institui um sistema de quatro fases para o tra-
tamento das exposiçùes devidas a fontes de radiaç}o na-
tural:

i)ÙUtilizaç}o de estudos ou outros meios adequados
para identificar actividades laborais que possam con-
duzir a um aumento significativo da exposiç}o dos
trabalhadores ou da populaç}o;

ii) Instituiç}o de meios apropriados para monitorizar as
exposiçùes e avaliaç}o das correspondentes doses em
locais de trabalho identificados;

iii) Aplicaç}o, na medida do necess`rio, de medidas cor-
rectivas para reduzir a exposiç}o;

iv)ÙAplicaç}o total ou parcial, consoante necess`rio, de
medidas de protecç}o radiolögica no contexto de
pr`ticas (tòtulos III, IV, V, VI e VIII).

Com o apoio do grupo de peritos cientistas a que alude
o artigo 31o.  do Tratado Euratom, a Comiss}o divulgou
directrizes para aplicaç}o do tòtulo VII da directivaØ(ÎÏ),
relativo ao aumento significativo da exposiç}o devida a
fontes de radiaç}o natural.

Estas directrizes abrangem a protecç}o do pessoal de
voo.

i)ÙTäTULO IX

Intervenç}o

Artigos 48o.  a 53o.

A distinç}o clara entre pr`ticas e intervençùes ~ uma das
principais modificaçùes introduzidas pela directiva. Por
conseguinte, o tòtulo IX inclui uma secç}o sobre as v`rias
fases de intervenç}o em casos de emergðncia radiolögica:

—Ùconsideraç}o preventiva da possibilidade de emergðn-
cia radiolögica,

—Ùpreparaç}o preventiva da intervenç}o,

—Ùconcretizaç}o da intervenç}o, na eventualidade de
uma situaç}o de emergðncia.

O no.  2 do artigo 48o.  estabelece os princòpios de protec-
ç}o radiolögica aplic`veis {s intervençùes. Deixa claro
que os limites de dose n}o se aplicam {s intervençùes;
todavia, devem normalmente ser apropriados para os tra-
balhadores envolvidos nas intervençùes. Os nòveis de in-
tervenç}o estabelecidos pelas autoridades competentes
constituem indicaçùes relativamente {s situaçùes em que
se justifica uma intervenç}o.

(ÎÏ) Protecç}o contra as Radiaçùes no.  88: «Recomendaçùes para a
aplicaç}o do tòtulo VII da directiva relativa {s normas de
segurança de base no que se refere ao aumento significativo
da exposiç}o devida a fontes de radiaç}o natural», Luxem-
burgo 1997.
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Sobretudo na sequðncia do acidente de Chernobyl, fo-
ram adoptadas pela Comunidade diversas medidas rela-
cionadas com a possibilidade de emergðncia radiolögica:

—Ùregulamentaç}o que fixa os nòveis m`ximos tolerados
de contaminaç}o radioactiva dos g~neros alimentòcios
e dos alimentos para animais na sequðncia de um aci-
dente nuclear ou de qualquer outro caso de emergðn-
cia radiolögica, incluindo um regulamento do Conse-
lho relativo {s condiçùes especiais de exportaç}o dos
g~neros alimentòcios e dos alimentos para animais na
sequðncia de um acidente nuclear ou de qualquer ou-
tro caso de emergðncia radiolögicaØ(ÎÐ),

—Ùdecis}o do Conselho relativa a regras comunit`rias
de troca r`pida de informaçùes em caso de emergðn-
cia radiolögicaØ(ÎÑ),

—Ùdirectiva do Conselho relativa { informaç}o da popu-
laç}o sobre as medidas de protecç}o sanit`ria aplic`-
veis e sobre o comportamento a adoptar em caso de
emergðncia radiolögicaØ(ÎÒ).

Na sequðncia das conclusùes do Conselho de 27 de No-
vembro de 1989, peritos dos Estados-membros reú-
nem-se regularmente para tratar sobre questùes de coo-
peraç}o entre os Estados-membros em caso de emergðn-
cia radiolögica.

Com o apoio do grupo de peritos cientistas a que alude
o artigo 31o.  do Tratado Euratom, a Comiss}o publicou
directrizes sobre os princòpios de protecç}o radiolögica
para deslocaç}o e retorno de pessoas em caso de des-
carga acidental de material radioactivoØ(ÎÓ) e sobre os
princòpios de protecç}o radiolögica para contramedidas
de emergðncia destinadas { protecç}o do público em
caso de descarga acidental de material radioactivoØ(ÎÔ).

(ÎÐ)ÙRegulamento (Euratom) no.  3954/87 do Conselho (JO L
371 de 30.12.1987, p. 1), alterado pelo Regulamento (Eura-
tom) no.  2218/89 do Conselho (JO L 211 de 22.7.1989,
p. 1), Regulamento (Euratom) no.  944/89 da Comiss}o (JO
L 101 de 13.4.1989, p. 17), Regulamento (CEE) no.  2219/89
do Conselho (JO L 211 de 22.7.1989, p. 4), Regulamento
(Euratom) no.  770/90 da Comiss}o (JO L 83 de 30.3.1990,
p. 78).

(ÎÑ)ÙJO L 371 de 30.12.1987, p. 76.

(ÎÒ)ÙJO L 357 de 7.12.1989, p. 31. Ver tamb~m a comunicaç}o
da Comiss}o tendo por objecto a adopç}o da Directiva
89/618/Euratom do Conselho, de 27 de Novembro de
1989, relativa { informaç}o da populaç}o sobre as medidas
de protecç}o sanit`ria aplic`veis e sobre o comportamento a
adoptar em caso de emergðncia radiolögica (JO C 103 de
19.4.1991, p. 12).

(ÎÓ) Protecç}o contra as Radiaçùes no.  64: «Princòpios de protec-
ç}o radiolögica para deslocaç}o e retorno de pessoas em
caso de descarga acidental de material radioactivo», Lu-
xemburgo 1993.

(ÎÔ) Protecç}o contra as Radiaçùes no.  87: «Princòpios de protec-
ç}o radiolögica para contramedidas de emergðncia destina-
das { protecç}o do público em caso de descarga acidental
de material radioactivo», Luxemburgo 1997.

O tòtulo IX sublinha tamb~m a import|ncia da coopera-
ç}o internacional para assegurar a protecç}o da popula-
ç}o afectada em caso de emergðncia radiolögica e define
as obrigaçùes dos Estados-membros. Estas medidas com-
plementam as obrigaçùes decorrentes de duas conven-
çùes internacionais adoptadas em 1986, relativas, respec-
tivamente, { notificaç}o r`pida de um acidente nuclear e
{ assistðncia mútua em caso de acidente nuclear. Ambas
as convençùes foram subscritas pelos Estados-mem-
brosØ(ÎÕ).

O artigo 49o.  versa sobre as exposiçùes potenciais, con-
ceito a utilizar essencialmente na fase preventiva.

O artigo 53o.  aborda as situaçùes de exposiç}o prolon-
gada na sequðncia de uma emergðncia radiolögica ou de
uma pr`tica anterior.

j)ÙTäTULO X

Disposiçùes finais

Artigo 54o.

Nos termos do terceiro par`grafo do artigo 33o.  do Tra-
tado Euratom, os Estados-membros devem comunicar {
Comiss}o quaisquer disposiçùes legislativas, regulamen-
tares ou administrativas destinadas a assegurar o cumpri-
mento das normas de base de segurançaØ(ÎÖ).

Do artigo 54o.  da directiva decorre que, no caso de um
Estado-membro adoptar limites de dose mais rigorosos,
tem tamb~m de informar os outros Estados-membros. A
Comiss}o ser` normalmente notificada por força do ar-
tigo 33o.  do Tratado.

Anexos da Directiva

Anexo I

Os nòveis de isenç}o indicados neste anexo s}o estabele-
cidos segundo cen`rios, vias e förmulas apresentados
num relatörio publicado pela Comiss}oØ(ÏÍ).

(ÎÕ)ÙCom excepç}o do Luxemburgo, que n}o ratificou (nem
subscreveu) a convenç}o relativa { assistðncia mútua.

(ÎÖ)ÙVer recomendaç}o 91/444/Euratom da Comiss}o, de 26 de
Julho de 1991, relativa { aplicaç}o do terceiro e quarto pa-
r`grafos do artigo 33o.  do Tratado Euratom (JO L 238 de
27.8.1991, p. 31).

(ÏÍ) Protecç}o contra as Radiaçùes no.  65: «Princòpios de m~todos
para estabelecimento das concentraçùes e quantidades (va-
lores de isenç}o) abaixo das quais n}o h` obrigaç}o de co-
municaç}o ao abrigo da directiva comunit`ria», Luxem-
burgo 1993.
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Anexo II

Os valores e relaçùes indicados neste anexo relativa-
mente {s radiaçùes externas s}o os exigòveis para as
quantidades de protecç}o definidas pela Comiss}o Inter-
nacional para a Protecç}o contra as Radiaçùes Ionizan-
tes na publicaç}o no.  60 e pela Comiss}o Internacional de
Unidades e Medidas Radiolögicas no relatörio no.  51.

Durante a elaboraç}o da directiva a CIPRI introduziu
algumas pequenas alteraçùes na composiç}o de certos te-
cidos e örg}os utilizados para o c`lculo da dose efectiva,
particularmente no que respeita ao cölon e restantes teci-
dos e örg}osØ(ÏÎ). As autoridades competentes podem au-
torizar a utilizaç}o das directrizes actualizadas da
CIPRI, a tòtulo de m~todo equivalente nos termos do ar-
tigo 15o.

Os limites de dose indicados na directiva s}o expressos
em termos de dose efectiva e dose equivalente. A necessi-
dade de quantidades mensur`veis que pudessem relacio-
nar-se com estas quantidades de protecç}o levou ao apa-
recimento das quantidades operacionais. As quantidades
operacionais para a monitorizaç}o de `reas s}o o equiva-
lente de dose ambiental e o equivalente de dose direccio-
nal. A quantidade operacional para utilizaç}o na monito-
rizaç}o individual ~ o equivalente de dose individual a
uma profundidade especificada.

Anexo III

Os requisitos em mat~ria de doses previstos na directiva
s}o aplic`veis { soma das doses relevantes provenientes
da exposiç}o externa e interna. No caso da exposiç}o
interna, o c`lculo baseia-se na utilizaç}o de coeficientes
de dose que s}o as doses efectivas comprometidas por
unidade de incorporaç}o do radionuclido em quest}o.
Os quadros do anexo III indicam os coeficientes de dose
para os trabalhadores e para a populaç}o em geral, os
quais se baseiam em par|metros geralmente aplic`veis. A
directiva permite que as autoridades competentes utili-
zem outros m~todos equivalentes. Por exemplo, se se
dispuser de dados sobre o real comportamento quòmico,
fòsico e biolögico de uma forma determinada de radionu-
clido, as autoridades competentes poder}o autorizar a
utilizaç}o de coeficientes de dose especialmente deriva-
dos.

Os limites anuais de incorporaç}o (ALI) j` n}o s}o utili-
zados na directiva. Se necess`rio, podem ser derivados a
partir dos coeficientes de dose e dos limites de dose per-
tinentes.

(ÏÎ)ÙPublicaç}o CIPRI no.  67: «Doses dependentes da idade para
administraç}o de radionuclòdeos a membros do público»,
parte 2. Publicaç}o anual do CIPRI. Volume 23, partes
3 e 4.

Os coeficientes de dose do anexo III foram extraòdos das
publicaçùes CIPRI no.  68 (para os trabalhadores) e no.  72
(para a populaç}o).

Os coeficientes de dose por inalaç}o para os trabalhado-
res s}o dados relativamente a 1 micrömetro AMAD (Ac-
tivity Median Aerodynamic Diameter) e 5 micrömetros
AMAD. De acordo com as recomendaçùes da CIPRI, o
valor por defeito para o AMAD deve ser de 5 micröme-
tros, valor que deve ser utilizado na ausðncia de infor-
maç}o mais especòfica. Os coeficientes de dose por inala-
ç}o para a populaç}o baseiam-se em 1 micrömetro
AMAD. Para a inalaç}o pelos trabalhadores, os materiais
que a publicaç}o no.  30 da CIPRI inclui nas classes de
absorç}o pulmonar D (dias), W (semanas) e Y (anos) —
consoante o tempo de permanðncia — foram assimilados
aos tipos de absorç}o pulmonar F (r`pida), M (m~dia) e
S (lenta) referidos no modelo constante da publicaç}o
no.  66 da CIPRI.

O anexo II da presente comunicaç}o inclui trðs quadros
importantes para o c`lculo das doses por incorporaç}o
ou decorrentes da exposiç}o a gases inertes.

No quadro 1 s}o indicadas as publicaçùes da CIPRI que
constituem as fontes de informaç}o sobre os tipos de ab-
sorç}o pulmonar e os modelos biocin~ticos para a activi-
dade sistem`tica utilizados para calcular os coeficientes
do quadro B do anexo III da directiva. Para alguns ele-
mentos foi tamb~m adoptado o tipo G de absorç}o pul-
monar, referente { sua ocorrðncia sob formas quòmicas
especòficas como gases e vapores solúveis ou reactivos.
Os coeficientes de dose correspondentes relativos a cada
forma quòmica e a cada classe et`ria constam do quadro
2. Os valores relativos a adultos s}o aplic`veis tanto a
trabalhadores como a membros da populaç}o em geral,
pelo que o quadro completa a lista de formas quòmicas
relativamente {s quais o quadro C 2 do anexo III da di-
rectiva indica coeficientes de dose para os trabalhadores.

O quadro 3 indica as doses efectivas para a exposiç}o de
adultos a gases inertes. Relativamente { maioria dos nu-
clòdeos, a exposiç}o interna a gases inertes absorvidos
pelos tecidos do organismo ou contidos nos pulmùes ~
desprez`vel, comparada com a exposiç}o externa da pele
e de outros örg}os quando o indivòduo ~ imerso num g`s
radioactivo. Por conseguinte, os coeficientes de dose
aplic`veis aos trabalhadores e aos membros da populaç}o
s}o expressos por unidade de concentraç}o no ar inte-
grada. As doses resultantes da exposiç}o ao rad}o (ra-
d}o-222) e ao tor}o (rad}o-220) s}o essencialmente de-
vidas { inalaç}o dos seus descendentes com curta dura-
ç}o de vida, cujos dados s}o apresentados na parte C do
anexo III da directiva. Por essa raz}o, n}o foram incluò-
dos no quadro 3 dados relativos ao rad}o e ao tor}o.
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ANEXO I

FORMAÇ]O DE BASE E COMPLEMENTAR DOS PERITOS QUALIFICADOS

1.ÙØÙINTRODUÇ]O

O presente anexo tem por objectivo fornecer orientaçùes sobre a formaç}o e a experiðncia dos «peri-
tos qualificados» como definidos no artigo 1o.  da directiva e referidos nos artigos 12o. , 19o. , 20o. , 23o. ,
38o.  e 47o.

Os estudos realizados pela Comiss}o mostram que existe uma grande diversidade nas abordagens
actuais dos Estados-membros no que respeita { formaç}o e {s qualificaçùes exigidas para o reconheci-
mento como perito qualificado.

Conclui-se, por conseguinte, que n}o ~ possòvel acordar um conjunto de requisitos harmonizados para
esses peritos. Uma abordagem alternativa, adoptada no presente anexo, consiste em propor um pro-
grama b`sico, cujo conteúdo todos os peritos qualificados devem receber. As qualificaçùes e formaç}o
anteriores podem j` ter coberto uma parte ou a totalidade deste programa.

A maior ou menor profundidade com que cada elemento do programa ser` tratado deve depender do
nòvel e da complexidade da orientaç}o que o perito qualificado deve assegurar, que geralmente est}o
associados ao seu nòvel de envolvimento. Propùe-se, pois, que certos pontos sejam cobertos em maior
pormenor para aplicaçùes especòficas. Foram igualmente identificados temas complementares que s}o
recomendados para cinco domònios especòficos : instalaçùes nucleares, indústria em geral, investigaç}o
e formaç}o, aplicaçùes m~dicas, aceleradores.

A formaç}o n}o ~, por si sö, suficiente. Deve ser completada com experiðncia pr`tica adequada, cuja
duraç}o depender` da complexidade do domònio de trabalho. N}o ~ possòvel recomendar um peròodo
especòfico para a formaç}o ou experiðncia pr`tica necess`rias, dado que os estudos realizados mostram
que as pr`ticas em vigor nos Estados-membros s}o muito diversas.

2.ÙØÙPROGRAMA DE BASE PARA O PERITO QUALIFICADO EM PROTECÇ]O CONTRA
RADIAÇëES

O grau de profundidade com que os v`rios temas do programa ser}o abordados depender` do nòvel
da orientaç}o/implicaç}o exigidas do perito qualificado.

Fòsica atömica e nuclear de base

Biologia de base

Interacç}o da radiaç}o com a mat~ria

Efeitos biolögicos das radiaçùes

M~todos de detecç}o e mediç}o (incluindo incertezas e limites de detecç}o)

Grandezas e unidades (incluindo a dosimetria em que assentam as grandezas regulamentares)

Bases das normas de radioprotecç}o (por exemplo: epidemiologia, hipötese linear para os efeitos esto-
c`sticos, efeitos deterministas)

Princòpios CIPRI

—ÙJustificaç}o

—ÙOptimizaç}o

—ÙLimitaç}o das doses

Pr`ticas e intervençùes (incluindo a radiaç}o natural, principalmente o rad}o)

Base juròdica e regulamentar

—ÙRecomendaçùes/convençùes internacionais

—ÙLegislaç}o da Uni}o Europeia

—ÙLegislaç}o e regulamentaç}o nacionais (incluindo das autoridades competentes)
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Radioprotecç}o operacional

—ÙTipos de fontes (fontes seladas, n}o selads, unidades de raios X e aceleradores)

—ÙAvaliaç}o dos perigos e dos riscos (incluindo impacto ambiental)

—ÙMinimizaç}o dos riscos

—ÙControlo das emissùes

—ÙMonitorizaç}o

—ÙMonitorizaç}o de `reas

—ÙDosimetria individual (externa, em tempo real e interna)

—ÙMonitorizaç}o biolögica

—ÙConceito de grupo cròtico/c`lculo de doses para o grupo cròtico

—ÙErgonomia (por exemplo, concepç}o e configuraç}o ergonömica dos instrumentos)

—ÙRegras operacionais e planos de emergðncia

—ÙProcedimentos de emergðncia

—ÙMedidas correctivas/descontaminaç}o

—ÙAn`lise de incidentes anteriores, incluindo informaçùes sobre outras experiðncias

Organizaç}o da radioprotecç}o

—ÙPapel dos peritos qualificados

—ÙCultura de segurança (import|ncia do comportamento humano)

—ÙCompetðncia em mat~ria de comunicaç}o (competðncias e capacidade de transmitir a outros a
cultura de segurança)

—ÙManutenç}o de registos (fontes, doses, ocorrðncias anormais, etc.)

—ÙAutorizaçùes de trabalho e outras

—ÙDelimitaç}o das `reas e classificaç}o dos trabalhadores

—ÙControlo/auditoria da qualidade

—ÙRelaçùes com subcontratantes

Gest}o de resòduos

—ÙPrincòpios de gest}o

—ÙPrincòpios de eliminaç}o

Transporte

Trabalho pr`tico/exercòcios (por exemplo: monitorizaç}o, t~cnicas de laboratörio, gest}o de situaçùes
de emergðncia, etc.)

3.ÙØÙMATERIAL COMPLEMENTAR

A abordagem de certos temas da lista que se segue deve ser mais aprofundada em funç}o das necessi-
dades especòficas.

Cultura de segurança

T~cnicas de optimizaç}o

Instrumentaç}o de radioprotecç}o

—ÙCalibragem e ensaio de instrumentos

—ÙLimitaçùes dos instrumentos e das t~cnicas
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Dosimetria externa

Dosimetria interna (incluindo dosimetria de radionuclidos especòficos, mol~culas complexas, etc.)

Monitorizaç}o do local de trabalho

Problemas especiais de descontaminaç}o

Contenç}o/filtragem

Fisiologia especòfica da inalaç}o e da ingest}o

Medidas de protecç}o contra a incorporaç}o

Delimitaç}o e controlo de `reas

Concepç}o e c`lculos de blindagem

Monitorizaç}o ambiental (grupo cròtico e impacto ambiental das descargas)

Possòveis acidentes

Procedimentos e intervenç}o em caso de emergðncia

Gest}o de resòduos

Desactivaç}o

Transporte

4.ÙØÙTEMAS ADICIONAIS RECOMENDADOS PARA @REAS ESPECäFICAS

4.1. Instalaçùes nucleares (incluindo instalaçùes de investigaç}o)

Formaç}o complementar de base:

—Ùprocesso de fiss}o e fus}o e respectivos produtos

—Ùengenharia de reactores

—Ùneutrùes (propriedades; detecç}o)

—Ùcriticalidade

—Ùtratamento de combustòvel irradiado

Formaç}o complementar especòfica em mat~ria de produç}o de combustòvel:

—Ùtoxicidade dos elementos com número atömico elevado e problemas de mediç}o associados

Formaç}o complementar especòfica em mat~ria de processamento de combustòveis e gest}o de resò-
duos:

—Ùquòmica do processo

—Ùmanipulaç}o { dist|ncia

—Ùproblemas especiais do armazenamento de combustòvel e da gest}o de resòduos

4.2. Indústria em geral

a) Utilizaç}o de fontes seladas

—ÙProblemas especòficos em mat~ria de:

—Ùcontrolo do acesso, particularmente em locais distantes

—Ùtransportes (por exemplo, radiografia in situ, fontes möveis)

—Ùexposiç}o involunt`ria de trabalhadores n}o expostos a radiaçùes

—Ùcultura de segurança (por exemplo, manipulaç}o adequada)

—ÙRiscos potenciais de fontes seladas especòficas

—ÙExemplos pr`ticos de acidentes/ usos indevidos ocorridos
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b) Utilizaç}o de fontes n}o seladas

—ÙRiscos da produç}o e utilizaç}o de isötopos (incluindo utilizaç}o involunt`ria)

—ÙAspectos especiais da gest}o de resòduos (incluindo descargas lòquidas e na atmosfera)

—ÙRiscos especòficos associados { radiaç}o natural

4.3. Investigaç}o e formaç}o

—ÙRiscos potenciais para os investigadores e professores

—ÙConcepç}o de experiðncias (compreens}o das mesmas)

—ÙAceleradores (problemas especòficos do ambiente da investigaç}o/formaç}o)

—ÙProblemas especòficos dos raios X (por exemplo: cristalografia)

—ÙRiscos da produç}o e utilizaç}o de isötopos (incluindo utilizaç}o involunt`ria)

4.4. Aplicaçùes m~dicas

—ÙTipos e utilizaçùes dos diversos procedimentos e equipamentos de diagnöstico e terapðutica

—ÙSensibilizaç}o para a protecç}o dos doentes, particularmente no que respeita { legislaç}o da Uni}o
Europeia em mat~ria de protecç}o contra radiaçùes no domònio das exposiçùes m~dicas, incluindo
requisitos relativos a exposiçùes potenciais e equipamento

—ÙProblemas especòficos do controlo da exposiç}o

—Ùpessoal

—Ùvisitas/público

—ÙGest}o de resòduos hospitalares

—ÙConcepç}o de instalaçùes especiais (por exemplo: salas para fins especòficos)

4.5. Aceleradores

—ÙProblemas especòficos da detecç}o/mediç}o de radiaçùes (resposta dos instrumentos)

—ÙControlo do acesso

—ÙProblemas especòficos da concepç}o e blindagem dos aceleradores.
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ANEXO II

Quadro 1

Tipos de absorç}o pulmonar (Î) utilizados no c`lculo dos coeficientes de dose por inalaç}o por parte da
populaç}o exposta a aerossöis em partòculas ou a gases e vapores

Elemento Tipo(s) de absorç}o
No.  de publicaç}o CIPRI para dados

sobre modelo biocin~tico e tipo(s) de absorç}o

Hidrog~nio F, MØ(*), S, G Publicaçùes 56, 67 e 71

Beròlio M, S Publicaç}o 30, parte 3

Carbono F, MØ(*), S, G Publicaçùes 56, 67 e 71

Flúor F, M, S Publicaç}o 30, parte 2

Södio F Publicaç}o 30, parte 2

Magn~sio F, M Publicaç}o 30, parte 3

Alumònio F, M Publicaç}o 30, parte 3

Silòcio F, M, S Publicaç}o 30, parte 3

Fösforo F, M Publicaç}o 30, parte 1

Enxofre F, MØ(*), S, G Publicaçùes 67 e 71

Cloro F, M Publicaç}o 30, parte 2

Pot`ssio F Publicaç}o 30, parte 2

C`lcio F, M, S Publicaç}o 71

Esc|ndio S Publicaç}o 30, parte 3

Tit|nio F, M, S Publicaç}o 30, parte 3

Van`dio F, M Publicaç}o 30, parte 3

Crömio F, M, S Publicaç}o 30, parte 2

Manganðs F, M Publicaç}o 30, parte 1

Ferro F, MØ(*), S Publicaçùes 69 e 71

Cobalto F, MØ(*), S Publicaçùes 67 e 71

Nòquel F, MØ(*), S, G Publicaçùes 67 e 71

Cobre F, M, S Publicaç}o 30, parte 2

Zinco F, MØ(*), S Publicaçùes 67 e 71

G`lio F, M Publicaç}o 30, parte 3

Germ|nio F, M Publicaç}o 30, parte 3

Ars~nico M Publicaç}o 30, parte 3

Sel~nico FØ(*), M, S Publicaçùes 69 e 71

Bromo F, M Publicaç}o 30, parte 2

Rubòdio F Publicaç}o 30, parte 2

Estrøncio F, MØ(*), S Publicaçùes 67 e 71

ätrio M, S Publicaç}o 30, parte 2

Zircönio F, MØ(*), S Publicaçùes 56, 67 e 71

Niöbio F, MØ(*), S Publicaçùes 56, 67 e 71

Molibd~nio F, MØ(*), S Publicaçùes 67 e 71

Tecn~cio F, MØ(*), S Publicaçùes 67 e 71

Rut~nio F, MØ(*), S, G Publicaçùes 56, 67 e 71

(Î)ÙPartòculas: F (absorç}o r`pida), M (absorç}o moderada), S (absorç}o lenta). Gases e vapores: G.
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Elemento Tipo(s) de absorç}o
No.  de publicaç}o CIPRI para dados

sobre modelo biocin~tico e tipo(s) de absorç}o

Rödio F, M, S Publicaç}o 30, parte 2

Pal`dio F, M, S Publicaç}o 30, parte 3

Prata F, MØ(*), S Publicaçùes 67 e 71

C`dmio F, M, S Publicaç}o 30, parte 2

ändio F, M Publicaç}o 30, parte 2

Estanho F, M Publicaç}o 30, parte 3

Antimönio F, MØ(*), S Publicaçùes 69 e 71

Telúrio F, MØ(*), S, G Publicaçùes 67 e 71

Iodo FØ(*), M, S, G Publicaçùes 56, 67 e 71

C~sio FØ(*), M, S Publicaçùes 56, 67 e 71

B`rio F, MØ(*), S Publicaçùes 67 e 71

Lant|nio F, M Publicaç}o 30, parte 3

C~rio F, MØ(*), S Publicaçùes 56, 67 e 71

Praseodòmio M, S Publicaç}o 30, parte 3

Neodòmio M, S Publicaç}o 30, parte 3

Prom~cio M, S Publicaç}o 30, parte 3

Sam`rio M Publicaç}o 30, parte 3

Euröpio M Publicaç}o 30, parte 3

Gadolònio F, M Publicaç}o 30, parte 3

T~rbio M Publicaç}o 30, parte 3

Disprösio M Publicaç}o 30, parte 3

Hölmio M Publicaç}o 30, parte 3

^rbio M Publicaç}o 30, parte 3

Túlio M Publicaç}o 30, parte 3

It~rbio M, S Publicaç}o 30, parte 3

Lut~cio M, S Publicaç}o 30, parte 3

H`fnio F, M Publicaç}o 30, parte 3

T|ntalo M, S Publicaç}o 30, parte 3

Tungst~nio F Publicaç}o 30, parte 3

R~nio F, M Publicaç}o 30, parte 2

èsmio F, M, S Publicaç}o 30, parte 2

Iròdio F, M, S Publicaç}o 30, parte 2

Platina F Publicaç}o 30, parte 3

Ouro F, M, S Publicaç}o 30, parte 2

Mercúrio F, M, G Publicaç}o 30, parte 2

T`lio F Publicaç}o 30, parte 3

Chumbo F, MØ(*), S, G Publicaçùes 67 e 71

Bismuto F, M Publicaç}o 30, parte 2

Polönio F, MØ(*), S, G Publicaçùes 67 e 71

Astato F, M Publicaç}o 30, parte 3
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Elemento Tipo(s) de absorç}o
No.  de publicaç}o CIPRI para dados

sobre modelo biocin~tico e tipo(s) de absorç}o

Fr|ncio F Publicaç}o 30, parte 3

R`dio F, MØ(*), S Publicaçùes 67 e 71

Actònio F, M, S Publicaç}o 30, parte 3

Törio F, M, SØ(*) Publicaçùes 69 e 71

Protactònio M, S Publicaç}o 30, parte 3

Ur|nio F, MØ(*), S Publicaçùes 69 e 71

Neptúnio F, MØ(*), S Publicaçùes 67 e 71

Plutönio F, MØ(*), S Publicaçùes 67 e 71

Ameròcio F, MØ(*), S Publicaçùes 67 e 71

Cúrio F, MØ(*), S Publicaç}o 71

Berqu~lio M Publicaç}o 30, parte 4

Califörnio M Publicaç}o 30, parte 4

Einst~inio M Publicaç}o 30, parte 4

F~rmio M Publicaç}o 30, parte 4

Mendel~vio M Publicaç}o 30, parte 4

(*)ÙTipo de absorç}o recomendado por defeito no caso de aerossöis em partòculas quando n}o se dispuser de informaç}o
especòfica (ver publicaç}o no.  71 da CIPRI).
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Quadro 2

Dose efectiva comprometida por incorporaç}o unit`ria via inalaç}o (Sv Bq–1) para gases e vapores solúveis ou reactivos

Nuclòdeo Meia-vida fòsica Absorç}o
%

depositada

IdadeR1a

f1 h (g)

Idade 1-2a

f1 Øpara
gr1a

h (g)

2-7a

h (g)

7-12a

h (g)

12-17a

h (g)

r17a

h (g)Ø(a)

@gua tritiada 12,3Øa VØ(Î) 100 1,000 6,4 10–11 1,000 4,8 10–11 3,1 10–11 2,3 10–11 1,8 10–11 1,8 10–11

Hidrog~nio elementar 12,3Øa V 0,01 1,000 6,4 10–15 1,000 4,8 10–15 3,1 10–15 2,3 10–15 1,8 10–15 1,8 10–15

Metano tritiado 12,3Øa V 1 1,000 6,4 10–13 1,000 4,8 10–13 3,1 10–13 2,3 10–13 1,8 10–13 1,8 10–13

Tròtio organicamente ligado 12,3Øa V 100 1,000 1,1 10–10 1,000 1,1 10–10 7,0 10–11 5,5 10–11 4,1 10–11 4,1 10–11

Vapor de carbono-11 0,340Øh V 100 1,000 2,8 10–11 1,000 1,8 10–11 9,7 10–12 6,1 10–12 3,8 10–12 3,2 10–12

Diöxido de carbono-11 0,340Øh V 100 1,000 1,8 10–11 1,000 1,2 10–11 6,5 10–12 4,1 10–12 2,5 10–12 2,2 10–12

Monöxido de carbono-11 0,340Øh V 40 1,000 1,0 10–11 1,000 6,7 10–12 3,5 10–12 2,2 10–12 1,4 10–12 1,2 10–12

Vapor de carbono-14 5,73 103 a V 100 1,000 1,3 10–9 1,000 1,6 10–9 9,7 10–10 7,9 10–10 5,7 10–10 5,8 10–10

Diöxido de carbono-14 5,73 103 a V 100 1,000 1,9 10–11 1,000 1,9 10–11 1,1 10–11 8,9 10–12 6,3 10–12 6,2 10–12

Monöxido de carbono-14 5,73 103 a V 40 1,000 9,1 10–12 1,000 5,7 10–12 2,8 10–12 1,7 10–12 9,9 10–13 8,0 10–13

Dissulfido de carbono-35 87,4Ød F 100 1,000 6,9 10–9 0,800 4,8 10–9 2,4 10–9 1,4 10–9 8,6 10–10 7,0 10–10

Diöxido de enxofre-35 87,4Ød F 85 1,000 9,4 10–10 0,800 6,6 10–10 3,4 10–10 2,1 10–10 1,3 10–10 1,1 10–10

Carbonilo de nòquel-56 6,10Ød bØ(Ï) 100 1,000 6,8 10–9 1,000 5,2 10–9 3,2 10–9 2,1 10–9 1,4 10–9 1,2 10–9

Carbonilo de nòquel-57 1,50Ød bØ(Ï) 100 1,000 3,1 10–9 1,000 2,3 10–9 1,4 10–9 9,2 10–10 6,5 10–10 5,6 10–10

Carbonilo de nòquel-59 7,50 104 a bØ(Ï) 100 1,000 4,0 10–9 1,000 3,3 10–9 2,0 10–9 1,3 10–9 9,1 10–10 8,3 10–10

Carbonilo de nòquel-63 96,0Øa bØ(Ï) 100 1,000 9,5 10–9 1,000 8,0 10–9 4,8 10–9 3,0 10–9 2,2 10–9 2,0 10–9

Carbonilo de nòquel-65 2,52Øh bØ(Ï) 100 1,000 2,0 10–9 1,000 1,4 10–9 8,1 10–10 5,6 10–10 4,0 10–10 3,6 10–10

Carbonilo de nòquel-66 2,27Ød bØ(Ï) 100 1,000 1,0 10–8 1,000 7,1 10–9 4,0 10–9 2,7 10–9 1,8 10–9 1,6 10–9

Tetröxido de rut~nio-94 0,863Øh F 100 0,100 5,5 10–10 0,050 3,5 10–10 1,8 10–10 1,1 10–10 7,0 10–11 5,6 10–11

Tetröxido de rut~nio-97 2,90Ød F 100 0,100 8,7 10–10 0,050 6,2 10–10 3,4 10–10 2,2 10–10 1,4 10–10 1,2 10–10

Tetröxido de rut~nio-103 39,3Ød F 100 0,100 9,0 10–9 0,050 6,2 10–9 3,3 10–9 2,1 10–9 1,3 10–9 1,1 10–9

Tetröxido de rut~nio-105 4,44Øh F 100 0,100 1,6 10–9 0,050 1,0 10–9 5,3 10–10 3,2 10–10 2,2 10–10 1,8 10–10

Tetröxido de rut~nio-106 1,01Øa F 100 0,100 1,6 10–7 0,050 1,1 10–7 6,1 10–8 3,7 10–8 2,2 10–8 1,8 10–8

Vapor de telúrio-116 2,49Øh F 100 0,600 5,9 10–10 0,300 4,4 10–10 2,5 10–10 1,6 10–10 1,1 10–10 8,7 10–11

Vapor de telúrio-121 17,0Ød F 100 0,600 3,0 10–9 0,300 2,4 10–9 1,4 10–9 9,6 10–10 6,7 10–10 5,1 10–10

Vapor de telúrio-121m 154Ød F 100 0,600 3,5 10–8 0,300 2,7 10–8 1,6 10–8 9,8 10–9 6,6 10–9 5,5 10–9

Vapor de telúrio-123 1,00 1013 a F 100 0,600 2,8 10–8 0,300 2,5 10–8 1,9 10–8 1,5 10–8 1,3 10–8 1,2 10–8

Vapor de telúrio-123m 120Ød F 100 0,600 2,5 10–8 0,300 1,8 10–8 1,0 10–8 5,7 10–9 3,5 10–9 2,9 10–9

Vapor de telúrio-125m 58,0Ød F 100 0,600 1,5 10–8 0,300 1,1 10–8 5,9 10–9 3,2 10–9 1,9 10–9 1,5 10–9

Vapor de telúrio-127 9,35Øh F 100 0,600 6,1 10–10 0,300 4,4 10–10 2,3 10–10 1,4 10–10 9,2 10–11 7,7 10–11
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Nuclòdeo Meia-vida fòsica Absorç}o
%

depositada

IdadeR1a

f1 h (g)

Idade 1-2a

f1 Øpara
gr1a

h (g)

2-7a

h (g)

7-12a

h (g)

12-17a

h (g)

r17a

h (g)Ø(a)

Vapor de telúrio-127m 109Ød F 100 0,600 5,3 10–8 0,300 3,7 10–8 1,9 10–8 1,0 10–8 6,1 10–9 4,6 10–9

Vapor de telúrio-129 1,16Øh F 100 0,600 2,5 10–10 0,300 1,7 10–10 9,4 10–11 6,2 10–11 4,3 10–11 3,7 10–11

Vapor de telúrio-129m 33,6Ød F 100 0,600 4,8 10–8 0,300 3,2 10–8 1,6 10–8 8,5 10–9 5,1 10–9 3,7 10–9

Vapor de telúrio-131 0,417Øh F 100 0,600 5,1 10–10 0,300 4,5 10–10 2,6 10–10 1,4 10–10 9,5 10–11 6,8 10–11

Vapor de telúrio-131m 1,25Ød F 100 0,600 2,1 10–8 0,300 1,9 10–8 1,1 10–8 5,6 10–9 3,7 10–9 2,4 10–9

Vapor de telúrio-132 3,26Ød F 100 0,600 5,4 10–8 0,300 4,5 10–8 2,4 10–8 1,2 10–8 7,6 10–9 5,1 10–9

Vapor de telúrio-133 0,207Øh F 100 0,600 5,5 10–10 0,300 4,7 10–10 2,5 10–10 1,2 10–10 8,1 10–11 5,6 10–11

Vapor de telúrio-133m 0,923Øh F 100 0,600 2,3 10–9 0,300 2,0 10–9 1,1 10–9 5,0 10–10 3,3 10–10 2,2 10–10

Vapor de telúrio-134 0,696Øh F 100 0,600 6,8 10–10 0,300 5,5 10–10 3,0 10–10 1,6 10–10 1,1 10–10 8,4 10–11

Iodo-120 elementar 1,35Øh V 100 1,000 3,0 10–9 1,000 2,4 10–9 1,3 10–9 6,4 10–10 4,3 10–10 3,0 10–10

Iodo-120m elementar 0,883Øh V 100 1,000 1,5 10–9 1,000 1,2 10–9 6,4 10–10 3,4 10–10 2,3 10–10 1,8 10–10

Iodo-121 elementar 2,12Øh V 100 1,000 5,7 10–10 1,000 5,1 10–10 3,0 10–10 1,7 10–10 1,2 10–10 8,6 10–11

Iodo-123 elementar 13,2Øh V 100 1,000 2,1 10–9 1,000 1,8 10–9 1,0 10–9 4,7 10–10 3,2 10–10 2,1 10–10

Iodo-124 elementar 4,18Ød V 100 1,000 1,1 10–7 1,000 1,0 10–7 5,8 10–8 2,8 10–8 1,8 10–8 1,2 10–8

Iodo-125 elementar 60,1Ød V 100 1,000 4,7 10–8 1,000 5,2 10–8 3,7 10–8 2,8 10–8 2,0 10–8 1,4 10–8

Iodo-126 elementar 13,0Ød V 100 1,000 1,9 10–7 1,000 1,9 10–7 1,1 10–7 6,2 10–8 4,1 10–8 2,6 10–8

Iodo-128 elementar 0,416Øh V 100 1,000 4,2 10–10 1,000 2,8 10–10 1,6 10–10 1,0 10–10 7,5 10–11 6,5 10–11

Iodo-129 elementar 1,57 107 a V 100 1,000 1,7 10–7 1,000 2,0 10–7 1,6 10–7 1,7 10–7 1,3 10–7 9,6 10–8

Iodo-130-elementar 12,4Øh V 100 1,000 1,9 10–8 1,000 1,7 10–8 9,2 10–9 4,3 10–9 2,8 10–9 1,9 10–9

Iodo-131 elementar 8,04Ød V 100 1,000 1,7 10–7 1,000 1,6 10–7 9,4 10–8 4,8 10–8 3,1 10–8 2,0 10–8

Iodo-132 elementar 2,30Øh V 100 1,000 2,8 10–9 1,000 2,3 10–9 1,3 10–9 6,4 10–10 4,3 10–10 3,1 10–10

Iodo-132m elementar 1,39Øh V 100 1,000 2,4 10–9 1,000 2,1 10–9 1,1 10–9 5,6 10–10 3,8 10–10 2,7 10–10

Iodo-133 elementar 20,8Øh V 100 1,000 4,5 10–8 1,000 4,1 10–8 2,1 10–8 9,7 10–9 6,3 10–9 4,0 10–9

Iodo-134 elementar 0,876Øh V 100 1,000 8,7 10–10 1,000 6,9 10–10 3,9 10–10 2,2 10–10 1,6 10–10 1,5 10–10

Iodo-135 elementar 6,61Øh V 100 1,000 9,7 10–9 1,000 8,5 10–9 4,5 10–9 2,1 10–9 1,4 10–9 9,2 10–10

Iodeto de metilo-120 1,35Øh V 70 1,000 2,3 10–9 1,000 1,9 10–9 1,0 10–9 4,8 10–10 3,1 10–10 2,0 10–10

Iodeto de metilo-120m 0,883Øh V 70 1,000 1,0 10–9 1,000 8,7 10–10 4,6 10–10 2,2 10–10 1,5 10–10 1,0 10–10

Iodeto de metilo-121 2,12Øh V 70 1,000 4,2 10–10 1,000 3,8 10–10 2,2 10–10 1,2 10–10 8,3 10–11 5,6 10–11

Iodeto de metilo-123 13,2Øh V 70 1,000 1,6 10–9 1,000 1,4 10–9 7,7 10–10 3,6 10–10 2,4 10–10 1,5 10–10

Iodeto de metilo-124 4,18Ød V 70 1,000 8,5 10–8 1,000 8,0 10–8 4,5 10–8 2,2 10–8 1,4 10–8 9,2 10–9

Iodeto de metilo-125 60,1Ød V 70 1,000 3,7 10–8 1,000 4,0 10–8 2,9 10–8 2,2 10–8 1,6 10–8 1,1 10–8

Iodeto de metilo-126 13,0Ød V 70 1,000 1,5 10–7 1,000 1,5 10–7 9,0 10–8 4,8 10–8 3,2 10–8 2,0 10–8

Iodeto de metilo-128 0,416Øh V 70 1,000 1,5 10–10 1,000 1,2 10–10 6,3 10–11 3,0 10–11 1,9 10–11 1,3 10–11

Iodeto de metilo-129 1,57 107 a V 70 1,000 1,3 10–7 1,000 1,5 10–7 1,2 10–7 1,3 10–7 9,9 10–8 7,4 10–8
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Nuclòdeo Meia-vida fòsica Absorç}o
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Iodeto de metilo-130 12,4Øh V 70 1,000 1,5 10–8 1,000 1,3 10–8 7,2 10–9 3,3 10–9 2,2 10–9 1,4 10–9

Iodeto de metilo-131 8,04Ød V 70 1,000 1,3 10–7 1,000 1,3 10–7 7,4 10–8 3,7 10–8 2,4 10–8 1,5 10–8

Iodeto de metilo-132 2,30Øh V 70 1,000 2,0 10–9 1,000 1,8 10–9 9,5 10–10 4,4 10–10 2,9 10–10 1,9 10–10

Iodeto de metilo-132m 1,39Øh V 70 1,000 1,8 10–9 1,000 1,6 10–9 8,3 10–10 3,9 10–10 2,5 10–10 1,6 10–10

Iodeto de metilo-133 20,8Øh V 70 1,000 3,5 10–8 1,000 3,2 10–8 1,7 10–8 7,6 10–9 4,9 10–9 3,1 10–9

Iodeto de metilo-134 0,876Øh V 70 1,000 5,1 10–10 1,000 4,3 10–10 2,3 10–10 1,1 10–10 7,4 10–11 5,0 10–11

Iodeto de metilo-135 6,61Øh V 70 1,000 7,5 10–9 1,000 6,7 10–9 3,5 10–9 1,6 10–9 1,1 10–9 6,8 10–10

Vapor de mercúrio-193 3,50Øh bØ(Ð) 70 1,000 4,2 10–9 1,000 3,4 10–9 2,2 10–9 1,6 10–9 1,2 10–9 1,1 10–9

Vapor de mercúrio-193m 11,1Øh bØ(Ð) 70 1,000 1,2 10–8 1,000 9,4 10–9 6,1 10–9 4,5 10–9 3,4 10–9 3,1 10–9

Vapor de mercúrio-194 2,60 102 a bØ(Ð) 70 1,000 9,4 10–8 1,000 8,3 10–8 6,2 10–8 5,0 10–8 4,3 10–8 4,0 10–8

Vapor de mercúrio-195 9,90Øh bØ(Ð) 70 1,000 5,3 10–9 1,000 4,3 10–9 2,8 10–9 2,1 10–9 1,6 10–9 1,4 10–9

Vapor de mercúrio-195m 1,73Ød bØ(Ð) 70 1,000 3,0 10–8 1,000 2,5 10–8 1,6 10–8 1,2 10–8 8,8 10–9 8,2 10–9

Vapor de mercúrio-197 2,67Ød bØ(Ð) 70 1,000 1,6 10–8 1,000 1,3 10–8 8,4 10–9 6,3 10–9 4,7 10–9 4,4 10–9

Vapor de mercúrio-197m 23,8Øh bØ(Ð) 70 1,000 2,1 10–8 1,000 1,7 10–8 1,1 10–8 8,2 10–9 6,2 10–9 5,8 10–9

Vapor de mercúrio-199m 0,710Øh bØ(Ð) 70 1,000 6,5 10–10 1,000 5,3 10–10 3,4 10–10 2,5 10–10 1,9 10–10 1,8 10–10

Vapor de mercúrio-203 46,6Ød bØ(Ð) 70 1,000 3,0 10–8 1,000 2,3 10–8 1,5 10–8 1,0 10–8 7,7 10–9 7,0 10–9

(Î)ÙV: absorç}o muito r`pida.

(Ï)ÙConsultar secç}o 5.6 da publicaç}o no.  71 da CIPRI.

(Ð)ÙDepösito 10Ø%: 20Ø%: 40Ø% (brønquico: bronquiolar: alveolar-intersticial), 1,7 dias de meia duraç}o de retenç}o (publicaç}o CIPRI no.  68).

(a) Aplic`vel tanto a trabalhadores como a membros adultos da populaç}o.
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Quadro 3

Dose efectiva na exposiç}o de adultos (trabalhadores ou membros da populaç}o) a gases inertes

Nuclòdeo t1/2
Dose efectiva por concentraç}o unit`ria integrada de

(Sv d–1/Bq m–3)

@rgon

Ar-37 35,0 d 4,1 10–15

Ar-39 269 a 1,1 10–11

Ar-41 1,83 h 5,3 10–9

Cròpton

Kr-74 11,5 m 4,5 10–9

Kr-76 14,8 h 1,6 10–9

Kr-77 74,7 m 3,9 10–9

Kr-79 1,46 d 9,7 10–10

Kr-81 2,10 105 a 2,1 10–11

Kr-83m 1,83 h 2,1 10–13

Kr-85 10,7 a 2,2 10–11

Kr-85m 4,48 h 5,9 10–10

Kr-87 1,27 h 3,4 10–9

Kr-88 2,84 h 8,4 10–9

X~non

Xe-120 40,0 m 1,5 10–9

Xe-121 40,1 m 7,5 10–9

Xe-122 20,1 h 1,9 10–10

Xe-123 2,08 h 2,4 10–9

Xe-125 17,0 h 9,3 10–10

Xe-127 36,4 d 9,7 10–10

Xe-129m 8,0 d 8,1 10–11

Xe-131m 11,9 d 3,2 10–11

Xe-133m 2,19 d 1,1 10–10

Xe-133 5,24 d 1,2 10–10

Xe-135m 15,3 m 1,6 10–9

Xe-135 9,10 h 9,6 10–10

Xe-138 14,2 m 4,7 10–9
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Comunicaç}o nos termos do no.  3 do artigo 19o.  do Regulamento no.  17 relativa {s notificaçùes
IV/36.456/F3 — Inntrepreneur e IV/36.492/F3 — Spring

(98/C 133/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

I.ÙPEDIDO E NOTIFICAÇ]O

1.ÙEm 27 de Março de 1997, as empresas Inntrepreneur
Pub Company Limited («IPCL») e The Inntrepre-
neur Beer Supply Company Limited («Tibsco») noti-
ficaram, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento
no. 17 do ConselhoØ(Î) os contratos-tipo de arrenda-
mento utilizados a partir de 1 de Janeiro de 1997
(em seguida designados «novos» arrendamentos)
pela IPCL e empresas associadas para o arrenda-
mento de estabelecimentos titulares de licença de
venda de bebidas alcoölicas no Reino Unido. Em 29
de Abril de 1997, a Spring Inns Limited («Spring»)
notificou os seus «novos» arrendamentos.

2.ÙOs «novos» arrendamentos foram objecto de ante-
riores comunicaçùes nos termos do no.  3 do artigo
19o. (Ï) (as «comunicaçùes anteriores»), em que a Co-
miss}o anunciou a intenç}o de isentar os «novos» ar-
rendamentos a partir da data da sua adopç}o em
Fevereiro/Março de 1997 at~ 28 de Março de 1998,
data em que termina o acordo de fornecimento ex-
clusivo dos estabelecimentos IPCL e Spring com a
ScottishØ@ØNewcastle Plc («S@N»).

3.ÙPor carta de 23 de Fevereiro de 1998, as partes noti-
ficantes acrescentaram The Grand Pub Company
Ltd («GPC») como parte em ambas as notificaçùes e
completaram estas notificaçùes com informaçùes re-
lativas ao funcionamento dos «novos» arrendamen-
tos apös 28 de Março de 1998.

II.ÙAS PARTES

IPCL — Tibsco — Spring

4. Ver pontos pertinentes das comunicaçùes anteriores.

GPC

5. Nos termos de um acordo de opç}o de 21 de Setem-
bro de 1997, a GPC, uma empresa criada pelo banco
japonðs de investimento Nomura, adquiriu uma op-
ç}o de compra (e os vendedores uma opç}o de

(Î)ÙJO 13 de 21.2.1962, p. 204/62.

(Ï)ÙJO C 374 de 10.12.1997, p. 11, em relaç}o ao processo
IV/36.456/F3 — Inntrepreneur, e JO C 61 de 26.2.1998,
p.Ø3, em relaç}o ao processo IV/36.492/F3 — Spring.

venda) do capital da IPCL e da Spring. Esta opç}o
ser` exercida, o mais tardar, em 28 de Março de
1998.

6.ÙApös o exercòcio desta opç}o, a IPCL, a Spring e a
SupplyLine, o fornecedor designado nos «novos» ar-
rendamentos, passar}o a ser filiais a 100Ø% da GPC
e, a partir de 29 de Março de 1998, a GPC ou as
suas filiais passar}o a ser os usufrutu`rios das insta-
laçùes sujeitas aos «novos» arrendamentos.

7.ÙA GPC celebrou um acordo para vender 311 bares {
S@N. A venda est` prevista para 29 de Março de
1998. Nessa data, a GPC ser` propriet`ria de quase
4Ø000 estabelecimentos.

III.ÙO MERCADO

8. Ver pontos pertinentes das comunicaçùes anteriores.

IV.ÙO ACORDO

9. Os acordos em causa s}o os descritos nos pontos
pertinentes das comunicaçùes anteriores. As únicas
alteraçùes e aditamentos s}o descritos seguidamente.

10. Foram aplicadas em Outubro de 1997Ø(Ð) taxas de
desconto mais elevadas aos «novos» arrendamentos.
As taxas de desconto ser}o revistas anualmente, ape-
sar de a SupplyLine ter garantido que, em relaç}o
aos bares com «novos» arrendamentos em que conti-
nua a ser o fornecedor designado, as taxas n}o ser}o
inferiores {s actualmente aplic`veis por um peròodo
de cinco anos at~ Março de 2003.

11. Os locat`rios dos «novos» arrendamentos de longa
duraç}o da Spring passar}o a ser abrangidos pelo
cödigo de conduta em mat~ria de revis}o dos arren-
damentos de longa duraç}o, conferindo-lhes assim o
direito de contestar as revisùes das rendas que ser}o
determinadas por um perito independente mediante

(Ð)ÙA partir de 29 de Março de 1998, poder}o obter estes des-
contos todos os locat`rios da GPC com contratos autöno-
mos.
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uma tarifa fixa. A GPC est` igualmente a considerar
a forma de alargar este direito aos contratos de ar-
rendamento existentes.

12.ÙNo que se refere aos contratos de arrendamentos
concluòdos apös 28 de Março de 1998, a GPC ten-
ciona recorrer a uma das duas principais formas de
arrendamento referidas na comunicaç}o anterior re-
lativa { Inntrepreneur: i) o contrato-tipo de arrenda-
mento de longa duraç}o, entre 10 e 30 anos, com
reparaçùes e seguro; e ii) o contrato de arrenda-
mento tempor`rio entre 3 e 5 anos.

13.ÙNo entanto, os contratos de arrendamento concluò-
dos depois de 28 de Março de 1998 incluir}o uma
obrigaç}o diferente das incluòdas nos «novos» arren-
damentos: i) supress}o da cl`usula de cerveja alter-
nativa; ii) introduç}o de uma nova obrigaç}o refe-
rente { cidra; e iii) introduç}o de uma obrigaç}o
para a cerveja sem `lcool ou de baixo teor alcoölico.

14.ÙEm 9 de Fevereiro de 1998, a GPC notificou { Co-
miss}o os seus contratos de cadeia, aplic`veis a partir
de 28 de Março de 1998 (processo IV/36.916/F3).
Nenhum dos 15 acordos actualmente existentes de
fornecimento de marcas celebrados com diversas f`-

bricas de cerveja restringe a polòtica de fornecimen-
tos da GPC (com restriçùes como a obrigaç}o de
compra exclusiva, quantidades mònimas, obrigaçùes
de armazenagem, obrigaçùes de n}o concorrðncia).
Os locat`rios ter}o a possibilidade de adquirir qual-
quer marca incluòda na lista de preços da GPC/Sup-
plyLine.

V.ÙPOSIÇ]O DA COMISS]O

A Comiss}o tenciona adoptar uma decis}o favor`vel
relativamente aos acordos, cujas caracteròsticas prin-
cipais se resumem na presente comunicaç}o, conce-
dendo um certificado negativo a partir de 29 de
Março de 1998. Antes de o fazer convida, no en-
tanto, os terceiros interessados a apresentarem-lhe as
suas eventuais observaçùes no prazo de um mðs a
contar da data de publicaç}o da presente comunica-
ç}o, com a referðncia IV/36.456-36.492/F3, en-
viando-as para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia
Direcç}o F
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas.
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1148 — STET/GET/Madrid Cable)

(98/C 133/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 21 de Abril de 1998, uma notificaç}o de um projecto de concen-
traç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î), atrav~s da
qual as empresas STET International Netherlands NV («SIN»), propriedade do grupo Tele-
com Italia, GET, propriedade do grupo Endesa, e Uniön Fenosa Inversiones («Ufinsa»), pro-
priedade do grupo Uniön El~ctrica Fenosa, adquirem, na acepç}o do no.  1, alònea b) do artigo
3o.  do referido regulamento, o controlo conjunto da empresa CYC Telecomunicaciones Madrid
(«CYC»).

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙSIN: serviços de telecomunicaçùes,

—ÙGET: serviços de telecomunicaçùes,

—ÙUfinsa: serviços de telecomunicaçùes.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o
notificada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE)
no.  4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre
este ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data de
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1148 — STET/GET/Madrid Cable, para o seguinte
endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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III

(Informaçùes)

COMISS]O

ACÇ]O E.II: INVESTIGAÇ]O NO DOMäNIO DA JUVENTUDE

Concurso de projectos (05/98)

(98/C 133/06)

I.ÙObjectivos

A terceira fase do programa «Juventude para a Europa»
foi adoptada pela Decis}o no.  818/CE/95Ø(Î) do Parla-
mento Europeu e do Conselho, com base no artigo 126o.
do Tratado da Comunidade Europeia. O programa
abrange um peròodo de cinco anos (1995/1999), sendo o
orçamento de 26Ø468Ø000 ecus no terceiro ano. O
programa ~ acessòvel a todos os Estados-membros da
Comunidade Europeia, e bem assim { Isl|ndia, ao
Liechtenstein e { Noruega.

A Acç}o E constitui uma das principais acçùes do pro-
grama e compreende duas linhas de orientaç}o: a infor-
maç}o dos jovens (Acç}o E.I) e a investigaç}o no domò-
nio da juventude (Acç}o E.II).

A Acç}o E.II do programa visa a promoç}o da coopera-
ç}o entre os Estados-membros, a fim de reunir informa-
çùes e conhecimentos sobre a condiç}o da juventude na
Comunidade Europeia. Esta acç}o tenta dar uma ima-
gem mais clara e mais global das necessidades dos jovens
europeus e suas condiçùes de vida, fornecendo deste
modo { Comunidade os elementos necess`rios ao desen-
volvimento de uma polòtica de cooperaç}o no domònio
da juventude.

II.ÙQuem pode apresentar projectos?

Estruturas/organizaçùes governamentais e n}o governa-
mentais que actuem a nòvel local, regional, nacional ou
europeu e constituam para estes projectos uma equipa de
investigadores experimentados origin`rios de pelo menos
trðs paòses membros.

III.ÙProjectos

A Comiss}o privilegiar` os projectos que analisem os re-
sultados obtidos a partir dos conhecimentos actuais, com
vista { definiç}o de estrat~gias novas e aplic`veis { polò-
tica em prol da juventude na Comunidade Europeia.

(Î)ÙJO L 87 de 20.4.1995, p. 1.

Os projectos apresentados { Comiss}o dever}o prever,
entre outros aspectos, uma abordagem cientòfica coerente
e um m~todo apropriado, que desenvolva uma coopera-
ç}o multidisciplinar. Dever}o tamb~m utilizar as estatòsti-
cas existentes ou a coligir, em funç}o dos objectivos do
estudo em quest}o.

Cada projecto deve definir um plano para a divulgaç}o e
interc|mbio de informaçùes, principalmente em conjunto
com as estruturas governamentais e n}o governamentais
ligadas { juventude, relativas aos resultados dos trabalhos
empreendidos.

Os estudos efectuados no |mbito desta acç}o dever}o ter
em conta os resultados dos estudos j` realizados.

Finalmente, este estudos dever}o ainda analisar, sempre
que possòvel, o impacto das restantes polòticas sobre o
mundo da juventude.

IV.ÙApresentaç}o e selecç}o dos pedidos de subvenç}o

Apresentaç}o dos pedidos de subvenç}o

Os pedidos de subvenç}o dever}o incluir informaçùes
claras e pormenorizadas susceptòveis de permitir uma
avaliaç}o correcta do projecto. Ser` dedicada especial
atenç}o { apresentaç}o do tema, aos aspectos cientòficos,
{ metodologia prevista, aos objectivos gerais e especòficos
do estudo, { pertinðncia para os parceiros interessados e
ao desenvolvimento de uma polòtica de cooperaç}o no
domònio da juventude.

O formul`rio de pedido de subvenç}o pode ser solicitado
por telefax ou carta a enviar at~ 15 de Junho de 1998
para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia, DG XXII-CØ2
Juventude para a Europa, Acç}o E.II
Rue de la Loi/Wetstraat 200 (B-7, 7/27)
B-1049 Bruxelas
Telefax: (32-2) 299Ø41Ø58
E-mail: yfe-dg22.cec.be
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O formul`rio de pedido de subvenç}o est` igualmente
disponòvel na Internet no seguinte endereço:

http://europa.eu.int/en/comm/dg22/youth/youth.html

O formul`rio devidamente preenchido dever` ser reme-
tido para o mesmo endereço, bem como seis cöpias do
formul`rio e seus anexos at~ terça-feira, 30 de Junho de
1998, data de encerramento oficial do concurso de pro-
jectos (far` f~ o carimbo do correio). A selecç}o dos
projectos ser` efectuada durante o mðs de Julho de 1998.

Selecç}o

A Comiss}o dar` prioridade a:

—Ùestudos de casos relativos a percursos de jovens des-
favorecidos ou marginalizados apös terem abando-
nado os sistemas de ensino e de formaç}o. Esses es-
tudos dever}o estimar o custo das diferentes medidas
de integraç}o bem como analisar os factores que fa-
voreceram ou impediram a integraç}o social dos jo-
vens. Ser}o destacadas as intervençùes do sector da
educaç}o n}o formal e do sector terceiro. Os estudos
abranger}o jovens residentes em diferentes Estados-
-membros e constituir}o uma descriç}o concreta do
funcionamento dos mecanismos de integraç}o e do
respectivo custo. Os estudos de casos assentar}o nos
dados disponòveis dos percursos de transiç}o a nòvel
internacional, europeu e nacional,

—Ùestudos com vista a avaliar — nomeadamente numa
perspectiva de rentabilidade e de geraç}o de activida-
des derivadas (econömicas ou outras) — o impacto
das acçùes empreendidas pelos jovens no |mbito do
Serviço Volunt`rio Europeu sobre a respectiva inte-
graç}o e participaç}o na sociedade em relaç}o a ou-

tras medidas públicas com objectivos pröximos ou si-
milares,

—Ùestudos comparativos das medidas de promoç}o do
espòrito de iniciativa, incluindo a respectiva incidðncia
no desenvolvimento local, designadamente atrav~s da
criaç}o de actividades (criaç}o de empregos, criaç}o
de empresas culturais ou sociais, etc.),

—Ùestudos comparativos sobre os animadores de jovens
nos Estados-membros, nomeadamente a an`lise
quantitativa destes, o seu estatuto, perfil profissional,
formaç}o e respectiva dimens}o europeia.

A Comiss}o incentivar` as equipas/centros de investiga-
ç}o a cooperar com vista a aumentar a efic`cia ou o al-
cance de determinados estudos.

V.ÙApoio financeiro

Em princòpio, o apoio financeiro concedido pela Comis-
s}o aos projectos da Acç}o E.II n}o poder` exceder
50Ø% dos custos globais dos projectos, nem ultrapassar
50Ø000 ecus. Qualquer excepç}o a esta regra dever` ser
justificada pelo contributo substancial do projecto para
os conhecimentos sobre o mundo da juventude.

A duraç}o dos projectos poder` atingir um m`ximo de
dois anos. Neste caso, o financiamento ser` concedido
com base anual, na condiç}o de os candidatos apresenta-
rem um relatörio anual sobre a actividade exercida e os
resultados obtidos no ano anterior.

Dever` ser apresentado um relatörio intercalar at~
1.3.1999.
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Convite { apresentaç}o de propostas

Apoio {s acçùes de informaç}o consagradas ao público feminino e ao público jovem da Comuni-
dade Europeia para 1998

(98/C 133/07)

1.ÙContexto

O presente convite { apresentaç}o de propostas ba-
seia-se:

a)ÙNa vontade da Comiss}o Europeia de reforçar a
tem`tica «Mulheres» como uma prioridade nas
suas actividades em 1998;

b) Na Comunicaç}o «Plano das Acçùes de Informa-
ç}o dos Jovens», adoptada pela Comiss}o Euro-
peia em 2 de Setembro de 1992 (COM(92) 297 fi-
nal) e transmitida ao Conselho e ao Parlamento
Europeu.

A realizaç}o destas acçùes ~ orientada pelos princòpios
da descentralizaç}o, subsidiariedade, parceria, coor-
denaç}o entre os diferentes intervenientes institucio-
nais e pela preocupaç}o de proximidade com os cida-
d}os. Inscreve -se no |mbito da miss}o de informaç}o
da Comiss}o, que consiste em promover acçùes de in-
formaç}o sobre as actividades da Comunidade Euro-
peia destinadas {s mulheres e aos jovens.

2.ÙObjecto

O presente convite { apresentaç}o de propostas visa
suscitar a apresentaç}o de projectos de informaç}o e
de comunicaç}o de dimens}o europeia consagrados {s
mulheres e aos jovens. Destina-se aos organismos e
instituiçùes públicos ou privados, grupos e associaçùes
dos 15 Estados-membros.

3.ÙElegibilidade das organizaçùes benefici`rias

A organizaç}o benefici`ria deve:

—Ùser uma entidade sem fins lucrativos,

—Ùter sido legalmente constituòda e registada num
dos quinze Estados-membros,

—Ùaceitar a realizaç}o de auditorias a efectuar pelas
inst|ncias da Comiss}o e do Tribunal de Contas,
relativas { utilizaç}o dos fundos concedidos,

—Ùrespeitar os princòpios da boa gest}o, devendo de-
finir as estruturas e procedimentos utilizados para
assegurar os referidos princòpios,

—Ùconseguir obter uma parte significativa do finan-
ciamento que corresponda a, pelo menos, 50Ø%
dos custos.

O benefici`rio ~ convidado a procurar estabelecer
parcerias com outras organizaçùes, grupos e associa-
çùes da sociedade civil em, pelo menos, dois outros
paòses da Uni}o Europeia. Se esta condiç}o for respei-
tada, ~ admissòvel a participaç}o de parceiros de paò-
ses terceiros. Os parceiros est}o sujeitos {s mesmas
condiçùes de elegibilidade que os contratantes.

4.ÙTipo das acçùes que ser}o apoiadas

As acçùes previstas dever}o dirigir-se aos grupos-alvo
referidos, a fim de

—Ùinform`-los sobre:

—Ùos objectivos da Uni}o Europeia em geral, so-
bre as suas instituiçùes e as suas polòticas, in-
cluindo as polòticas que digam mais directa-
mente respeito {s mulheres e aos jovens, a fim
de promover o debate democr`tico,

—Ùas polòticas de solidariedade da Uni}o Euro-
peia (dimens}o social, emprego),

—Ùa Agenda 2000 (alargamento, reforma dos
Fundos estruturais, da polòtica agròcola comum
e dos recursos financeiros da Uni}o),

—Ùsensibiliz`-los para a criaç}o da Europa dos cida-
d}os e para a cidadania europeia,

—Ùmotiv`-los para participarem nas eleiçùes do Par-
lamento Europeu em Junho de 1999,

—Ùsensibiliz`-los para a luta contra o racismo e a xe-
nofobia.

S}o elegòveis acçùes como as que a seguir s}o enume-
radas: manifestaçùes, encontros de informaç}o, publi-
caçùes, produtos inform`ticos, emissùes de r`dio e te-
levis}o, filmes e vòdeos, criaç}o de redes de informa-
ç}o e outras acçùes susceptòveis de dar execuç}o aos
objectivos acima descritos.

A acç}o ou a s~rie de acçùes dever}o ter inòcio em
1998 e ter chegado ao seu termo no final de 1999.
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A acç}o-tipo que ser` apoiada pela Comiss}o tem as
seguintes caracteròsticas:

—Ùdeve responder ao objectivo prim`rio da acç}o,
isto ~, garantir um impacto multiplicador m`ximo
junto dos públicos-alvo (estimativa do número),

—Ùn}o pode ter fins lucrativos,

—Ùdeve envolver, na medida do possòvel, os gabinetes
de representaç}o da Comiss}o nos Estados-mem-
bros em que tem lugar a acç}o; deve procurar-se a
participaç}o activa dos membros do Parlamento
Europeu,

—Ùdeve, se possòvel, envolver igualmente as autorida-
des nacionais, regionais ou locais,

—Ùdeve ter uma cobertura medi`tica t}o ampla
quanto possòvel.

^ de salientar que as acçùes que ser}o apoiadas deve-
r}o ser acçùes de informaç}o e de comunicaç}o. Por
conseguinte:

a)ÙRelativamente {s acçùes de informaç}o dirigidas
ao público feminino, n}o poder}o ser apresentados
projectos susceptòveis de serem abrangidos pelo 4o.
programa de acç}o comunit`ria, a m~dio prazo,
para a igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres, que ~ da competðncia da Direcç}o-Geral
V, «Emprego, Relaçùes Industriais e Assuntos So-
ciais»;

b) Relativamente {s acçùes de informaç}o dirigidas
ao público jovem, n}o poder}o ser apresentados
projectos relativos { educaç}o, { formaç}o profis-
sional ou a interc|mbios de jovens. Esses projectos
fazem parte dos programas Söcrates, Leonardo da
Vinci, Juventude para a Europa e Jovens Cidad}os
da Europa (serviço volunt`rio europeu para jo-
vens), sendo portanto da competðncia da Direc-
ç}o-Geral XXII, «Educaç}o, Formaç}o e Juven-
tude».

5.ÙCrit~rios para a selecç}o dos projectos

Aquando da selecç}o dos projectos, ter-se-` em
conta:

—Ùo respeito dos crit~rios indicados nos pontos 3 e 4,

—Ùa capacidade do benefici`rio e dos seus parceiros
para gerir o projecto,

—Ùa repartiç}o geogr`fica equilibrada do conjunto
dos projectos, por forma a poder assegurar a me-
lhor cobertura possòvel do territörio comunit`rio,

—Ùo equilòbrio entre os projectos cl`ssicos e os pro-
jectos mais inovadores.

6.ÙOrçamento previsional, crit~rios de elegibilidade das
despesas e das receitas

As receitas e as despesas dever}o ser indicadas num
orçamento previsional, que constitui um dos docu-
mentos juntos ao contrato relativo ao projecto. O or-
çamento previsional n}o poder` ser modificado sem o
acordo da Comiss}o.

As contribuiçùes em esp~cie devem poder ser quantifi-
cadas em termos contabilòsticos. Dizem respeito { dis-
ponibilidade dos recursos humanos e materiais consa-
grados { realizaç}o do projecto. As contribuiçùes em
esp~cie n}o poder}o, em caso algum, exceder 50Ø%
do custo total do projecto, devendo a respectiva ava-
liaç}o ser devidamente justificada e reflectir os custos
m~dios em vigor no mercado. A Comiss}o reserva-se
o direito de proceder a uma avaliaç}o das contribui-
çùes em esp~cie.

Consideram-se despesas elegòveis:

—Ùos custos directamente ligados { realizaç}o da ac-
ç}o,

—Ùos custos de pessoal atribuòdos especificamente {
acç}o,

—Ùos custos administrativos especòficos da acç}o,
identific`veis enquanto tais,

—Ùos seguros ligados {s operaçùes da acç}o.

N}o s}o elegòveis as despesas administrativas ou de
pessoal com car`cter permanente ou que ultrapassem
a duraç}o da acç}o nem os investimentos que n}o di-
gam especificamente respeito { acç}o.

7.ÙModalidades gerais de concess}o da ajuda

Em funç}o das disponibilidades orçamentais, a Co-
miss}o vai destinar, em 1998, um montante da ordem
de 1Ø000Ø000 ecus ao conjunto destas acçùes.

A participaç}o da Comiss}o no financiamento do pro-
jecto n}o poder` exceder 50Ø% do total das despesas
elegòveis realmente efectuadas. O montante da ajuda a
conceder situar-se-` entre 30Ø000 e 70Ø000 ecus, em-
bora o montante preferòvel da contribuiç}o financeira
seja de 50Ø000 ecus. O benefici`rio apresentar` a(s)
fonte(s) de financiamento complementar. Em caso de
patrocònio, a Comiss}o reserva-se o direito de discutir
as respectivas modalidades.

A selecç}o de um benefici`rio n}o obriga a Comiss}o
a conceder uma contribuiç}o financeira de um mon-
tante igual ao solicitado pelo candidato. O montante
atribuòdo n}o poder`, no entanto, ser superior ao
montante solicitado.

Os candidatos ser}o informados, logo que possòvel,
da decis}o da Comiss}o relativa { concess}o ou n}o
de uma ajuda financeira. Incumbe { Comiss}o efec-
tuar a selecç}o.
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O pagamento da contribuiç}o comunit`ria ser` efec-
tuado em duas parcelas:

—Ùa primeira parcela da contribuiç}o (representando
40Ø% do montante concedido) ser` paga apös a
assinatura da convenç}o estabelecida entre a Co-
miss}o e o benefici`rio da ajuda,

—Ùo saldo ser` pago apös a apresentaç}o e a aceita-
ç}o pela Comiss}o de um relatörio de actividades,
de um balanço financeiro pormenorizado e de do-
cumentos comprovativos das despesas; apenas se-
r}o consideradas elegòveis as receitas e as despesas
directamente ligadas {s acçùes e identific`veis en-
quanto tais.

Os benefici`rios dever}o anunciar, utilizando todos os
meios adequados, a ajuda concedida aos seus projec-
tos pela Comiss}o Europeia no |mbito da presente ac-
ç}o.

8.ÙModalidades gerais de apresentaç}o

As organizaçùes que desejem responder a este convite
{ apresentaç}o de propostas dever}o indicar clara-
mente a que público-alvo se destina o seu projecto
(mulheres e/ou jovens) e mencion`-lo tanto no so-
brescrito como no formul`rio de candidatura (pri-
meira p`gina). O formul`rio poder` ser obtido me-
diante pedido, por carta a enviar { Direcç}o-Geral
«Informaç}o, Comunicaç}o, Cultura e Audiovisual»
da

Comiss}o Europeia
Unidade «Informaç}o dos meios sindicais, do público
feminino e do público jovem» (DGØX/A/5)
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
telefax (32Ø2) 299Ø92Ø02 (sector «jovens») ou 299Ø38Ø91
(sector «mulheres»).

O formul`rio est` igualmente disponòvel junto das re-
presentaçùes da Comiss}o nos quinze Estados-mem-
bros. O formul`rio, devidamente preenchido, assinado
e datado, bem como os demais documentos necess`-
rios, dever}o ser enviados at~ 30.6.1998, (fazendo f~
o carimbo do correio), em dois exemplares, para o se-
guinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral «Informaç}o, Comunicaç}o, Cultura
e Audiovisual»
Unidade X/A/5

Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas.

Os projectos de candidatura poder}o igualmente ser
entregues at~ 30.6.1998 no serviço acima indicado,
Edifòcio Rue de Tr�ves 120, 1000 Bruxelas.

N}o ser}o aceites projectos de candidatura enviados
por telefax.

Em conformidade com o formul`rio, a proposta de-
ver` imperativamente incluir:

1.ÙUma carta a solicitar a contribuiç}o financeira {
Comiss}o;

2.ÙUma descriç}o pormenorizada do projecto e da
qualidade dos organizadores/parceiros; os organi-
zadores dever}o:

—Ùdemonstrar a sua capacidade financeira, t~c-
nica, econömica e profissional que permitir` le-
var a cabo a acç}o,

—Ùexplicitar os meios utilizados para a realizaç}o
do projecto e as estruturas criadas para assegu-
rar a sua boa gest}o;

3.ÙUm orçamento previsional equilibrado (despesas e
receitas), expresso em ecus, tal como previsto no
formul`rio de candidatura;

4.ÙCertificados de todos os parceiros do projecto, in-
cluindo, se for caso disso, a indicaç}o do montante
com que contribuir}o para o financiamento da ac-
ç}o;

5.ÙO estatuto juròdico do organismo ou da associaç}o
benefici`ria;

6.ÙUm certificado banc`rio emitido pelo organismo
banc`rio do candidato indicando o cödigo e o no.
de conta banc`ria do organismo benefici`rio;

7.ÙO nome do representante do organismo benefici`-
rio.

O dossiers incompletos, que n}o comportem todos os
documentos mencionados nos pontos 1 a 6, bem
como os que n}o preencham as condiçùes exigidas
(nomeadamente a participaç}o justificada de parceiros
de, pelo menos, trðs Estados-membros) n}o poder}o
ser tidos em consideraç}o.
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